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Atualmente, as organizações modernas procuram criar valor sustentável por meio da 
alavancagem de seus ativos intangíveis. E, apontam para um novo perfil tecnológico 
e comportamental onde o alvo é o cidadão. Como linha de continuidade, a 
governabilidade e a efetividade na prestação de melhores serviços pelas 
organizações públicas municipais. Sob este aspecto, o presente estudo teve como 
objetivo mapear as competências essenciais à governabilidade na função 
estratégica da presidência das câmaras legislativas municipais do Estado de 
Rondônia, sobre a perspectiva à aprendizagem e desenvolvimento de competências 
essenciais, conhecimento, habilidades e valores. Inicialmente, o instrumento de 
pesquisa foi submetido à validação segundo a percepção dos graduandos nos 
cursos de Administração, Contábeis, Economia, Direito e Ciências Sociais da 
Universidade Federal de Rondônia (UNIR), por tratar-se de competências afetas a 
essas áreas do conhecimento. Trata-se de estudo descritivo, de natureza aplicada e 
define-se como de levantamento ou survey. Foi utilizado o método dedutivo, com 
abordagem qualitativa e quantitativa. Posteriormente, realizou-se a pesquisa nas 
câmaras legislativas de 17 municípios do Estado de Rondônia, representando 32,7% 
da totalidade dos municípios. Foi utilizado questionário estruturado de auto-
avaliação com questões fechadas em escala likert, com adaptação do método em 
duas colunas, antes e durante o exercício do cargo. Os resultados demonstraram 
que houve um acréscimo significativo no Conhecimento. Após o exercício no cargo, 
adquiriram-se conhecimentos ligados às atividades da função estratégica da 
presidência. Quanto às habilidades, houve aprendizado, porém, em escala menor 
que na dimensão anterior. Nos valores, houve aprendizado na menor escala de 
todas as dimensões, permanecendo praticamente os mesmos valores antes e 
depois. Conclui-se, assim, que quando a organização desenvolve competências 
essenciais, desenvolve também os seus processos, pois passa a ter possibilidade 
de melhor atender o cidadão, cumprindo as metas planejadas que levam à 
efetividade e à governabilidade. 
 
Palavras Chave: Governabilidade, Competências Essenciais, Câmaras Legislativas 
Municipais, Pesquisa em Rondônia. 
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Today, modern organizations seeking to create sustainable value by leveraging their 
intangible assets. And, pointing to a new technological and behavioral profile where 
the target is the citizen. As a line of continuity, governability and effectiveness in 
delivering better public services by municipal organizations. In this regard, this study 
aimed to map the skills essential to the governability in the strategic role of the 
presidency in the municipal legislative chambers of the State of Rondônia, on the 
approach to learning and development of core competencies, knowledge, skills and 
values. Initially, the survey instrument was field-tested in the perception of 
undergraduate courses in Management, Accounting, Economics, Law and Social 
Sciences, on the Federal University of Rondônia because these skills affect the 
areas of knowledge. It is a descriptive study, of an applied nature and is defined as 
lifting or survey. It used the deductive method, with qualitative and quantitative 
approach. Subsequently, the research took place in the legislative chambers of 17 
municipalities in the state of Rondônia, representing 32.7% of all municipalities... A 
self-assessment structured questionnaire was used with closed questions on likert 
scale, with adaptation of the method in two columns, before and during his tenure. 
The results showed that there was a significant increase in knowledge. After 
exercising in post, is acquired knowledge relating to the activities of the strategic role 
of presidency. As for skills, there was learning, but on a smaller scale than the 
previous size. Values, there was learning on a smaller scale in all dimensions, 
remains practically the same values before and after. It conclude therefore that when 
the organization develops core competencies, it also develops its processes, since it 
will have the opportunity to better serve the citizen, meeting goals planned that lead 
to effectiveness and governability. 
 
Keywords: Governability, Core Competencies, Municipal Legislative Chambers, 
Search in Rondônia. 
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A pesquisa “Competências Essenciais à Governabilidade na Função 
Estratégica de Gestão das Câmaras Legislativas Municipais” foi desenvolvida de 
forma a identificar quais os conhecimentos, habilidades e valores necessários à 
profissionalização dos serviços nas câmaras legislativas municipais de modo a gerar 
efetividade na aprendizagem institucional e profissional para agregar valor à 
liderança política e social necessárias à governabilidade. 
1.1. Delimitação do Tema e Definição do Problema de Pesquisa 
Conforme Lucena (2004), desde os anos 1990, o cenário mundial passou a 
experimentar um complexo conjunto de novos processos econômicos, tecnológicos 
e sociais, que alterou substancialmente as estruturas da maior parte de 
organizações e de seus formas convencionais de interpretação e, por conseguinte, 
as propostas de ações organizacionais passaram a demandar novos modelos nesse 
cenário. 
Kettl (1998) defende que junto com as transformações ocorridas, novas 
situações espaciais se formaram, principalmente pelo rearranjo de ordem para 
competição no mercado internacional, que tendem a criar realidades similares nesse 
novo cenário econômico e a fazer com que os países se unam em blocos para se 
tornarem mais competitivos frente a um mercado produtivo cada vez mais exigente, 
questão esta, posta cada vez mais como fundamental. 
Nesse cenário, as organizações públicas passaram a integrar esse novo perfil 
administrativo, devendo oferecer aos cidadãos, seus usuários, melhores serviços, 
devendo para tanto preparar o seu staff, seus servidores, para atender a esse novo 
perfil de gestão pública. 
A Constituição brasileira, por meio da Emenda Constitucional 19, de 
04.06.1998, chamada de reforma do Estado, trouxe inovações para o Estado 
brasileiro, tais como a introdução do princípio da eficiência, que determina que o 
Estado cumpra o seu papel da melhor maneira possível. Assim é que a 
Administração Pública vem passando por várias mudanças como a qualificação de 
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seus agentes e renovação de sua estrutura funcional, revestidas do condão de 
melhorar a qualidade dos serviços oferecidos à sociedade. 
Entretanto, nos dias de hoje, na sociedade da informação-conhecimento, 
cada vez mais pessoas têm acesso a dados, informações e conhecimentos para 
avaliar e se posicionar a respeito de acontecimentos que impactam suas vidas, 
tornando o sistema político extremamente permeável às reivindicações dos grupos 
de pressão. Ao mesmo tempo, como os grupos se organizam em torno de agendas 
comuns, o controle social, a preocupação com a transparência e com a prestação de 
contas da administração pública, com a ética, com a responsabilidade social, e com 
a participação na tomada de decisões são requerimentos cada vez mais exigidos 
pela sociedade em relação às instituições governamentais (CARDOSO FILHO, 
2010). 
Nesse contexto, buscando decidir o que a sociedade quer que o governo faça 
e mantendo o foco na melhoria do serviço oferecido, várias estratégias e 
mecanismos vêm sendo utilizados nos relacionamentos das instituições públicas 
brasileiras com seus públicos internos e externos. 
Orçamentos reduzidos, aumento dos custos de operação e manutenção, 
mudanças tecnológicas constantes e foco no mundo com desenvolvimento 
sustentável, estão a exigir novas abordagens para a gestão da organização do 
legislativo municipal. 
Prahalad e Hamel (2005) entendem que as competências essenciais são o 
aprendizado coletivo na organização, especialmente como coordenar as diversas 
habilidades de produção-serviço e integrar as múltiplas correntes de tecnologias. 
Enquanto que a profissionalização, segundo Farias e Gaetani (2002) e Locks (2009) 
é um processo inescapável e permanente que impulsiona a organização a incorporar 
novos conteúdos, necessidades e tecnologias para atender às demandas 
organizacionais contemporâneas. 
Tais afirmações remetem à importância das competências das pessoas que 
ocupam funções estratégicas, pois no ambiente organizacional moderno, estas 
desempenham a difícil função de desenvolver as equipes pelas quais são 
responsáveis, envidando esforços para alinhar o pensamento e as ações do capital 
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humano na direção da estratégia definida pela organização, maximizando cada 
atitude pessoal no aumento da competência coletiva (LOCKS, 2009). Assim é que 
se tem a ferramenta da gestão estratégica de pessoas por competências no serviço 
público no intuito de profissionalizar os serviços e gerar competitividade sustentável, 
criando valor para a sociedade. 
Conforme Kaplan e Norton (2004), competência é compreendida como 
conjunto de conhecimentos, habilidades e valores apresentados pelo indivíduo no 
desempenho de um cargo. 
Acreditando-se que os melhores desempenhos estão fundamentados nos 
conhecimentos acumulados, na habilidade de transformar esses conhecimentos em 
resposta às necessidades do cargo no dia a dia organizacional. E os valores 
permeiam as tomadas de decisão e os conflitos existentes uma vez serem 
orientadores de conduta. 
A competência é percebida como estoque de recursos, que o indivíduo 
detém. Embora o foco seja na pessoa, faz-se necessário o alinhamento das 
competências às necessidades estabelecidas pelos cargos, ou posições existentes 
nas organizações. 
É relevante compreender, portanto, as competências essenciais, pois o 
sucesso ou fracasso da estratégia política organizacional está intrinsecamente 
ligado aos conhecimentos, habilidades e valores existentes nas organizações, sejam 
elas privadas, sociais ou públicas. 
Permanece o desafio de se demonstrar empiricamente através de estudos e 
pesquisas como os investimentos em qualificação melhoram os resultados no 
serviço político, uma convicção que precisa ser corroborada e transmitida a toda 
coletividade. 
Existem estudos no Brasil que exploram as teorias levantadas, destacando-se 
os estudos de Nobre (2005), identificação das competências relevantes aos 
profissionais da polícia do Senado Federal; Teixeira (2006), análise da competência 
de gestores da Câmara dos Deputados; Locks (2009), competências essenciais nas 
principais funções estratégicas das Secretarias de Fazenda dos Estados Brasileiros; 
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Cardoso (2010), que propõe um modelo de mapa do conhecimento aplicado à 
Câmara Legislativa do Distrito Federal e Lazzarotto (2001) que estudou as unidades 
básicas de saúde da cidade de Florianópolis. 
Estes estudos apresentaram resultados que possibilitam inferir que o tema 
competências essenciais está intimamente ligado à profissionalização dos serviços 
públicos e que a convergência dos conceitos pode promover uma mudança positiva 
na prestação de serviços públicos no Brasil. 
Em Minas Gerais, esses conceitos já alcançaram finalidades práticas. Nesse 
Estado um programa governamental chamado “Choque de Gestão”, orientado e 
acompanhado por estudiosos da Universidade Federal de Minas Gerais, vem 
fazendo um realinhamento do seu capital humano em diversos setores utilizando o 
conceito de “competências” para definir políticas administrativas, objetivando 
capacitar seus recursos humanos, tendo como consequência melhore resultados 
das instituições e dos programas de governo. 
No entanto, esses conceitos necessitam ser testados e estudados com maior 
frequência, o que é a pretensão desta pesquisa ao explorar o universo das 
Organizações do Legislativo Municipal em sua função estratégica de gestão. 
Portanto, é necessário rever alguns paradigmas, com relação à dimensão do 
capital humano nas organizações de agentes políticos. É inevitável que se avance 
para uma abordagem que contemple a efetividade e as competências dos ocupantes 
das funções estratégicas, a fim de que torne possível à administração identificar 
seus desempenhos, conduzindo o alinhamento entre a competência essencial e a 
estratégia das organizações de natureza pública. 
O tema faz parte de um arcabouço teórico da administração moderna, sendo 
utilizado pelas empresas de cunho público e privado apresentando resultados que 
aperfeiçoam a gestão dessas organizações. Nesse contexto, a pretensão da 
presente pesquisa é contribuir de forma prática com a aplicação da referida teoria no 
ambiente organizacional político. 
Portanto, no parlamento, especificamente no legislativo municipal do Estado 
de Rondônia, busca-se a prestação de serviços superiores, semelhantes aos 
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praticados nas demais organizações brasileiras, possibilitando alcançar o objetivo de 
bem atender às necessidades da coletividade. 
Estudar as competências essenciais numa organização ou órgão público, sob 
uma ótica contemporânea poderá, portanto, contribuir para uma melhor 
compreensão das diversas habilidades necessárias para a execução das estratégias 
da instituição, visando ainda subsidiar futuros trabalhos internos que tenham como 
objetivo a melhoria da resposta do legislativo municipal ao cidadão municipal. 
O posicionamento básico neste trabalho leva em consideração que as 
competências essenciais estão no âmago da prestação eficiente das funções 
públicas, especialmente como coordenar as diversas habilidades de produção-
serviço e integrar as múltiplas correntes de tecnologias. Este posicionamento, 
portanto, conduz à seguinte questão de pesquisa: Que conhecimentos, habilidades e 
valores devem compor o mapa da função estratégica da presidência da organização 
Câmara Legislativa Municipal? 
1.2. Objetivos da Pesquisa 
Segundo Fachin (2002) os objetivos de uma pesquisa científica representam 
o fim que o trabalho se propõe atingir, ou seja, a resposta ao problema formulado e 
constitui-se em ações propostas para responder à problemática do estudo. 
1.2.1. Geral 
Mapear conhecimentos, habilidade e valores imperativos ao exercício da 
função estratégica de presidência do Legislativo Municipal, a fim de que essa 
organização utilize-se de competências essenciais que a conduza ao alto 
desempenho e à efetividade de sua missão junto à sociedade que a custeia. 
1.2.2. Específicos 
De forma sistêmica, procurando alcançar o objetivo geral, pretende-se obter 
sucesso nos seguintes objetivos específicos: 




 Identificar as principais atribuições exercidas na organização do legislativo 
municipal no Estado de Rondônia; 
 Identificar os conhecimentos, habilidades e valores referentes às 
competências essenciais na organização do legislativo municipal no Estado 
de Rondônia; 
 Analisar as auto-avaliações dos presidentes das câmaras municipais do 
Estado de Rondônia acerca do aprendizado nas competências essenciais 
identificadas na organização do legislativo municipal. 
1.3. Justificativa 
Para justificar a presente pesquisa e sua realização, serão analisadas a 
inserção teórica à linha de pesquisa, a inserção ao estado da arte no tema 
apresentado e a inserção às normas ambientais do tema da pesquisa. 
1.3.1. Inserções teóricas à linha de pesquisa 
A linha de pesquisa está inserida na corrente teórica da controladoria das 
organizações, que consiste em desenvolver, produzir e disseminar os 
conhecimentos sobre os processos de organizar, planejar, liderar e controlar os 
recursos e atividades estratégicas e operacionais, bem como de examinar e oferecer 
informações sobre os aspectos de inovação e visibilidades presentes e futuras nas 
organizações. Por advogar a necessidade de definição e desenvolvimento das 
competências essenciais no ambiente de uma organização política, o presente 
estudo está contemplado na linha de pesquisa controladoria de organizações. 
1.3.2. Inserção ao estado da arte do tema da pesquisa 
Os objetivos da presente pesquisa contribuem para o desenvolvimento do 
estado da arte da literatura relacionada às competências essenciais, uma vez que o 
estudo lança olhar em uma organização pública de natureza essencialmente política, 
a organização do legislativo municipal no Estado de Rondônia; utilizando-se de 
componentes teóricos das competências essenciais para analisar o legislativo 
municipal no Estado. Essa proposição representa um avanço na literatura atinente 
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que tem seu foco no cenário privado das organizações, apresentando estudos em 
organizações públicas, porém, o cenário das organizações políticas ainda 
permanece em estado de primariedade. 
Em outra perspectiva, a conjectura das competências essenciais numa 
organização política amplia o escopo da gestão organizacional de forma que a 
definição e desenvolvimento das competências essenciais passem a integrar a 
implementação das estratégias no cumprimento das missões da organização. 
1.3.3. Inserção à prática do tema da pesquisa 
Considerando a necessidade de sistematização de ferramentas de gestão de 
pessoas e estratégias nas organizações políticas, e públicas de maneira geral, este 
estudo fornece embasamento teórico para a implantação e o desenvolvimento das 
competências necessárias para que as organizações políticas municipais do Estado 
de Rondônia estejam preparadas para atender os desafios do Século XXI com todas 
as mudanças decorrentes. 
1.4. Estrutura da Dissertação 
Para cumprir com o objetivo: mapear conhecimentos, habilidade e valores 
imperativos ao exercício da função estratégica da presidência do Legislativo 
Municipal, configurou-se o trabalho em cinco capítulos. 
No primeiro capítulo apresentou-se a introdução do estudo que é composta 
da delimitação do tema e definição do problema de pesquisa, da justificativa e dos 
objetivos. 
No segundo capítulo, reuniu-se a base de conhecimento teórico que 
sustentou a pesquisa. Abordaram-se: (1) as competências, competências 
essenciais, estratégia e competências essências para a gestão em ambiente 
público. 
No terceiro capítulo, caracteriza-se e apresenta o procedimento metodológico 
percorrido para a consecução dos objetivos propostos no estudo. 
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A apresentação e discussão dos resultados são apresentadas no quarto 
capítulo. 
No capítulo cinco, comentam-se os principais achados, as conclusões a 
respeito da pesquisa, suas implicações acadêmicas e organizacionais, limitações e 
sugestões para futuras pesquisas. 
Finalmente, apresentam-se as referencias bibliográficas que propiciou 




2. BASE TEÓRICA DO CONHECIMENTO 
Este capítulo apresenta as bases conceituais que orientam o presente estudo, 
bem como os autores que tratam dos temas discutidos e verificados na pesquisa. Os 
conceitos aqui revistos não pretendem esgotar os assuntos, mas delimitar a 
discussão e fundamentar as bases teóricas pelas quais a pesquisa se construiu. 
2.1. Competências 
Guimarães, Nader e Ramagem (1998), ao definirem competência fazem-na 
como sendo os atributos necessários para o exercício de um cargo, partindo do 
pressuposto de que os atributos de um cargo são relativamente estáveis e que 
podem ser descritos. Entendem que competência é o conjunto de conhecimentos, 
habilidades e experiências que credenciam um profissional a exercer determinada 
função. Trata-se de abordagem que restringe o conceito às questões técnicas 
relacionadas ao trabalho e ao exercício do cargo. 
Sparrow e Bognanno (1994), ao tratarem do tema, fazem menção a um 
repertório de atitudes que permitam ao profissional adaptar-se rapidamente a um 
ambiente cada vez menos estável, fazer uso produtivo do conhecimento, e ter uma 
orientação para a inovação e aprendizagem permanentes. Segundo eles, 
competências representam atitudes identificadas como relevantes para obtenção de 
alto desempenho em um trabalho específico, ao longo de uma carreira profissional, 
ou no contexto de uma estratégia corporativa. 
Existem, ainda, autores que definem competência não apenas como um 
conjunto de qualificações que o indivíduo detém. Para esses, é necessário também 
colocar em prática o que se sabe, ou seja, mobilizar e aplicar tais qualificações em 
um contexto específico. Dutra, Hipólito e Silva (1998), por exemplo, definem 
competência como a capacidade de uma pessoa gerar resultados dentro dos 
objetivos organizacionais. 
Para Sladogna (2000), competência é um conjunto de conhecimentos, 
atitudes, valores e habilidades relacionadas entre si que permitem desempenhos 
satisfatórios em situações reais de trabalho. 
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Ropé e Tanguy (1997) e Le Boterf (2003) também vincula a competência à 
ação, salientando que a competência é uma disposição para agir de modo pertinente 
em relação a uma situação específica. 
Durand (1998), seguindo as chaves do aprendizado individual de Pestalozzi1, 
head, hand and heart - cabeça, mão e coração - construiu um conceito de 
competência, baseado em três dimensões - Knowledge, Know-How and Attitudes - 
conhecimento, habilidade e atitude -, englobando não só questões técnicas, mas, 
também, a cognição e atitudes relacionadas ao trabalho. Neste caso, competência 
diz respeito ao conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes interdependentes 
e necessárias à consecução de determinado propósito. 
Tais dimensões são interdependentes, pois, não raras vezes, a exposição ou 
adoção de determinado comportamento exige do indivíduo a detenção de 
conhecimentos e técnicas específicas. Da mesma forma, para utilizar uma 
habilidade presume-se que a pessoa tenha conhecimento a respeito de determinado 
processo. 
Durand (1998) acrescenta, ainda, que o desenvolvimento de competências se 
dá por meio da aprendizagem individual e coletiva, envolvendo simultaneamente as 
três dimensões do modelo, isto é, pela assimilação de conhecimentos, integração de 
habilidades e adoção de atitudes relevantes para um contexto organizacional 
específico ou para a obtenção de alto desempenho no trabalho. Abordagens como 
essa parecem possuir aceitação mais ampla tanto no ambiente empresarial como no 
meio acadêmico, à medida que procuram integrar aspectos técnicos, sociais e 
atitudes relacionadas ao trabalho. 
Alguns autores elevam o conceito de competência à equipe de trabalho ou 
mesmo à organização como um todo. Zarifian (1996), por exemplo, sustenta que 
não se deve desconsiderar a dimensão da equipe no processo produtivo. Uma 
competência pode ser atribuída tanto a um indivíduo quanto a um grupo de trabalho. 
Durand (1998) chama a atenção para este aspecto ao afirmar que crenças e valores 
                                                     
1
 Henri Pestalozzi (1746-1827), pedagogo suíço, idealizou a educação como o desenvolvimento 
natural, espontâneo e harmônico das capacidades humanas que se revelam na tríplice atividade da 




compartilhados pela equipe de trabalho influenciam sobremaneira a conduta e o 
desempenho de seus componentes. 
A competência é mobilizada quando o profissional emprega os atributos da 
competência em prol da resolução de um problema, portanto, além de possuir 
conhecimentos e habilidades, é necessário saber utilizá-las no momento da ação. 
Este pensamento é corroborado por Zarifian (2001, p.72), pois para ele a 
competência é um entendimento prático de situações que se apoiam em 
conhecimentos adquiridos e os transforma na medida em que aumenta a 
diversidade das situações. Ou seja, as competências são reveladas, então, quando 
as pessoas agem em face das situações profissionais com as quais se defrontam. 
Sparrow e Bognanno (1994) fazem menção a um repertório de atitudes que 
permitam ao profissional adaptar-se rapidamente a um ambiente cada vez menos 
estável, fazer uso produtivo do conhecimento, e ter uma orientação para a inovação 
e aprendizagem permanentes. Segundo eles, competências representam atitudes 
identificadas como relevantes para obtenção de alto desempenho em um trabalho 
específico, ao longo de uma carreira profissional, ou no contexto de uma estratégia 
corporativa. 
Saber mobilizar e combinar recursos, ter capacidade de integrar saberes 
diversos e heterogêneos para realizar a atividade é demonstrar competência. A 
lógica de integração do saber, do saber fazer, dos comportamentos se estabelece 
em função das exigências da situação de trabalho. A competência profissional reside 
na própria mobilização dos recursos e não neles mesmos. A passagem do saber à 
ação é uma reconstrução: um processo de agregação de valor. (ZARIFIAN, 2001 e 
2003; LE BOTERF, 2003). 
Resende (2000) aponta para uma classificação que destaca as competências 
organizacionais como aquelas que são aplicadas a diferentes objetivos e formas de 
organização, sendo: (1) Core Competences que são as competências essenciais 
comuns a todas as áreas ou a um conjunto delas; (2) Competências requeridas 
pelos cargos, apontadas como sendo aquelas competências gerais e específicas 
necessárias a qualquer um que ocupe um cargo específico em uma organização, 
subdivididas em atributos como: aptidões, habilidades, qualificações. 
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Dessa forma, a competência deve contribuir para os resultados da 
organização, pois com a aplicação prática de conhecimentos, aptidões, habilidades, 
interesses e valores a organização obterá resultados satisfatórios. Portanto, a 
competência é resultante da aplicação de conhecimentos que incluem formação, 
treinamento, experiência, autodesenvolvimento, comportamentos que englobam 
habilidades, interesse e vontade (RESENDE, 2000). 
Fleury e Fleury (2001, p. 185, grifo nosso) afirmam que “... tanto na literatura 
acadêmica, como nos textos que fundamentam a prática administrativa, a referência 
que baliza o conceito de competência é a tarefa e o conjunto de tarefas pertinentes a 
um cargo.” 
As competências são sempre contextualizadas. Os conhecimentos e o know 
how não adquirem status de competência a não ser que sejam comunicados e 
utilizados. A rede de conhecimento em que se insere o indivíduo é fundamental para 
que a comunicação seja eficiente e gere a competência. 
A noção de competência aparece assim associada a verbos como: saber agir, 
mobilizar recursos, integrar saberes múltiplos e complexos, saber aprender, saber 
engajar-se, assumir responsabilidades, ter visão estratégica. Do lado da 
organização, as competências devem agregar valor econômico para a organização e 
valor social para o indivíduo, conforme disposto na Figura 1. 
Figura 1: Competências como Fonte de Valor para o Indivíduo e para a Organização 
 
Fonte: Fleury e Fleury (2001) 
Então para Fleury e Fleury (2001), competência é um saber agir responsável 
e reconhecido, que implica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos e 
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habilidades, que agreguem valor econômico à organização e valor social ao 
indivíduo. 
Silva e Ferreira (2006) salientam que mais importante que o exercício das 
atribuições descritas para os cargos é a competência para exercê-la, ou seja, o 
conjunto de conhecimentos, habilidades e valores que possibilitam ao ocupante do 
cargo usar todas as ferramentas necessárias para alcançar os resultados 
organizacionais. 
A competência no entendimento de Kaplan e Norton (2004) é composta de 
conhecimentos, habilidades e valores, conforme dispõe a Figura 2, as dimensões da 
competência. 
Figura 2: Dimensões da Competência 
 
Fonte: Kaplan; Norton, 2004, p. 236. 
O conhecimento envolve o aperfeiçoamento mental e intelectual do indivíduo 
ao longo de sua vida e a forma de sua inserção no ambiente em que colocado. É o 
arsenal teórico armazenado pela pessoa. 
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Ter habilidade em alguma situação significa ser capaz de realizar algo usando 
os conhecimentos acumulados. 
Valores é o conjunto de características ou comportamentos que possibilitam o 
alcance do desempenho requerido em cada função e constituem elemento 
fundamental para dar identidade coletiva a um grupo de pessoas e colocá-las a 
trabalhar em torno de ideais comuns, permitindo e favorecendo o desenvolvimento 
dos talentos. 
2.1.1. Conhecimento 
O conhecimento abrange o resultado de muitos processamentos intelectuais, 
de associações, refinamentos e amadurecimentos mentais, devido às suas 
aplicações objetivas e específicas na orientação de vida. (RESENDE, 2000; LOCKS, 
2009). 
Conhecimento corresponde a uma série de informações assimiladas e 
estruturadas pelo indivíduo que lhe permitem “entender o mundo”. É o saber que a 
pessoa acumulou ao longo da vida. Logo, conhecimento é fruto do processo de 
inserção do individuo em sua realidade ambiental, e muitas são as varáveis para sua 
obtenção (LOCKS, 2009; DURAND,1998). 
2.1.2. Habilidade 
Habilidade é a destreza com os meios e métodos para realizar uma tarefa 
específica (Kaplan e Norton, 2004). Habilidade representa aptidão e capacidade de 
realizar e está associada à experiência e ao aprimoramento progressivo. É o poder 
fazer (DURAND,1998; TEIXEIRA, 2006). 
Lerner (2002 apud LOCKS, 2009) categorizou as habilidades exigidas para o 




Figura 3: Lista de Habilidades 
 
Fonte: Lerner, 2002. 
O conjunto de habilidades apresentadas na Figura 3 originou-se de uma 
pesquisa empreendida pelo autor em empresas localizadas na cidade de São Paulo 
(capital) que praticam a gestão por competências humanas entre as quais figuram 
nomes como: Nestlé, Citibank, Dupont, Embraer, Natura, Votorantim e Xerox, entre 
outras. A pesquisa de Lerner (2002) procurou testar hipóteses que validassem ou 
não os motivos pelos quais a competência humana está cada vez mais sendo foco 
de discussões tanto no meio acadêmico quanto no mundo dos negócios (LOCKS, 
2009). 
Baldwin; Rubin; Bommer (2008) e Locks (2009) apresentam outro modelo 
onde dividem as habilidades em: pessoais, interpessoais e organizacionais ou de 
grupo. 
 Habilidades pessoais – caracterizam-se pela forte dimensão pessoal e 
destacam-se aspectos como: a efetividade pessoal, a comunicação, a 
capacidade de resolução de problemas e a ética. Esses aspectos 
apontam para o entendimento que as pessoas agregadoras de valor na 
organização têm, em sua formação pessoal, um grupo de 
características desejáveis. São pessoas que apreciam o trabalho em 










Processar informações eficazmente para entendimento de novas diretrizes, identificar e definir 
problemas e tomada de decisão.
Estabelecer e demonstrar comprometimento a padrões de "performance". Incluindo orientação para 
resultados e para qualidade.
DESCRIÇÃO - SIGNIFICADO
Estruturar e coordenar recursos e atividades próprias e de funcionários, visando maximizar produtividade 
e eficiência.
Ter responsabilidade e fazer as coisas acontecerem eficazmente por meio das pessoas.
Interagir com pessoas, criar clima de compreensão e respeito, perceber as necessidades individuais, 
desenvolver relacionamentos de trabalho agradáveis, lidar eficazmente com conflitos.
Enviar, receber informações claras, precisas, efetivas e completas.
Responder de maneira apropriada e segura os desafios profissionais em face das mudanças, 
ambiguidades, adversidades e outras pressões.
Fatores internos que definem uma atitude, postura, incluindo neste grupo habilidades para aprender, 
persistencia, pró-atividade e iniciativa.
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comunicar-se com efetividade e que possuem a capacidade de 
aprendizado de novas habilidades; 
 Habilidades interpessoais – o foco dessas habilidades está na 
interação entre as pessoas da organização. A motivação e a liderança 
são os principais aspectos a serem destacados neste grupo de 
habilidades. A motivação aparece como uma poderosa ferramenta, 
com capacidade de alavancar os resultados organizacionais, pois as 
pessoas motivadas aprendem novos conhecimentos capazes de 
enfrentar novos desafios e resolver problemas dos mais diversos níveis 
de complexidade de forma efetiva e eficiente agregando assim um 
grande valor aos processos organizacionais. A liderança trata da 
habilidade de influenciar e inspirar e tem a capacidade de colocar as 
perspectivas das pessoas alinhadas à visão da organização; 
 Habilidades organizacionais ou de grupo – essas habilidades são 
observáveis no desenvolvimento das atividades organizacionais e 
referem-se às capacidades de trabalho em equipe, gerenciamento de 
conflitos e, por consequência, a capacidade de negociação e 
adaptabilidade frente às mudanças. Todas essas habilidades impactam 
nas práticas organizacionais, pois, quando estas estão presentes nas 
organizações, os processos são melhorados e os resultados 
maximizados. 
2.1.3. Valores 
Os valores constituem elemento fundamental e necessário para dar 
identidade coletiva a um grupo de pessoas e colocá-las a trabalhar em torno de 
ideais comuns, permitindo e favorecendo o desenvolvimento do talento individual 
(LOCKS, 2009). Os valores podem influenciar a quantidade de esforço que seus 
membros investem na emissão de determinados comportamentos, e 
consequentemente orientam o trabalho (Kaplan; Norton, 2004). 
A Figura 4 apresenta os 38 (trinta e oito) valores que orientam a vida na 
organização, em pesquisa realizada por Tamayo (2008). 
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Figura 4: Lista de Valores 
 
Fonte: Tamayo, 2008. 
Conforme Locks (2009), muito embora a pesquisa de Tamayo (2008) enfoque 
valores organizacionais, ele informa que estes se arranjam em torno do conjunto de 
valores pessoais encontrados nos ocupantes das funções distribuídas dentro das 
organizações e que os mesmos são responsáveis por uma identidade particular e 
única da organização. 
Apresenta-se interdependência/complementaridade entre conhecimentos, 
habilidades e valores, a Figura 5 trata de quadro simplificado do alinhamento entre 
habilidades e valores. 
VALORES DESCRIÇÃO - SIGNIFICADO
Abertura promoção de um clima propício às sugestões e ao diálogo
Amizade Clima de relacionamento amistoso entre os empregados
Benefícios promoção de programas assistenciais aos empregados
Coleguismo clima de compreensão e apoio entre os empregados
Competência saber executar as tarefas da organização
Competitividade conquistar clientes em relação à concorrência
Comprometimento identificação com a missão da organização
Cooperação clima de ajuda mútua
Criatividade capacidade de inovar na organização
Dedicação promoção ao trabalho com afinco
Democracia participação dos empregados nos processos decisórios
Eficácia fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos esperados
Eficiência executar as tarefas da organização de forma certa
Ética pautar-se por um conjunto de regras de conduta e moral
Fiscalização controle do serviço executado
Flexibilidade administração que se adapta a situação concretas
Harmonia ambiente de relacionamento interpessoal adequado
Hierarquia respeito aos níveis de autoridade
Honestidade promoção do combate à corrupção na organização
Incentivo à pesquisa incentivo à pesquisa relacionada aos interesses da organização
Integração interorganizacional intercâmbio com outras organizações
Justiça imparcialidade nas decisões administrativas
Modernização de recursos preocupação em investir na aquisição de equipamentos, programas de informática etc
Organização existência de normas claras e explícitas
Planejamento elaboração de planos para evitar a improvisação na organização
Planos de carreira preocupação com a carreira funcional dos empregados
Polidez clima de cortesia e educação no relacionamento cotidiano
Pontualidade preocupação com o cumprimento de horários e compromissos
Postura profissional promover a execução das funções ocupacionais de acordo com as normas
Probidade administrar de maneira adequada o dinheiro público
Produtividade atenção voltada para a produção e a prestação de serviços
Qualidade compromisso com o aprimoramento dos produtos e serviços
Qualificação recursos humanos promover a capacitação e o treinamento dos empregados
Reconhecimento reconhecimento do mérito na realização do trabalho
Respeito consideração às pessoas e opiniões
Sociabilidade estímulo às atividades sociais fora do ambiente de trabalho
Supervisão acompanhamento e avaliação contínuo de tarefas
Tradição preservar usos e costumes da organização
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Figura 5: Simplificação do Alinhamento entre Habilidades e Valores 
 
Fonte: Locks, 2009. Adaptado pela autora 
Dada à importância dos quesitos probidade, honestidade e ética, devido o 
lócus da pesquisa ser um ambiente político organizacional representado nas 
Câmaras de Vereadores dos Municípios do Estado de Rondônia, ressaltar-se-á 
esses três quesitos e sua importância nesse cenário. 
Segundo Figueiras (2009, p. 1): 
Quando se abre o jornal, no Brasil, é raro não nos defrontarmos com 
escândalos no mundo político. Casos de malversação de recursos públicos, 
uso indevido da máquina administrativa, redes de clientelas e tantas outras 
mazelas configuram uma sensação de mal-estar coletivo, em que sempre 
olhamos de modo muito cético os rumos que a política, no Brasil, tem 
tomado. Criam-se, dessa forma, um clamor moral e um clima de caça às 
bruxas que geram instabilidade e um muro de lamentações e barreiras a 
projetos de políticas públicas. 
Assim, esses valores, além de apresentar importância em qualquer ambiente 
organizacional (TAMAYO, 2008; LOCKS, 2009) torna-se imperativamente importante 
no ambiente político brasileiro, pois a sensação de mal-estar coletivo com a 
 
HABILIDADES - Saber fazer algo VALORES NECESSÁRIOS
Ser capaz de elaborar estudos 
para a geração e implementação 
de normas
abertura, competência, comprometimento, cooperação, 
criatividade, efricácia, eficiência, ética, honestidade, incentivo à 
pesquisa, organização, planejamento, probidade, qualidade, 
supervisão, justiça, democracia, integração inteorganizacional, 
reconhecimento.
Saber demonstrar 
comprometimento com as 
metas e medidas de 
desempenho
competência, comprometimento, cooperação, criatividade, 
dedicação, eficácia, eficiência, ficalização, organização, 
planejamento, probidade,produtividade, qualidade, abertura, 
amizade, coleguismo, democracia, hunestidade, justiça, 
pontualidade.
Saber propor medidas de 
aperfeiçoamento da legislação
abertura, amizade, cooperação, criatividade, dedicação, 
eficácia, eficiência, ética, flexibilidade, honestidade, 
organização, planejamento, pontualidade, postura profissional, 
probidade, produtividade, qualidade, respeito, polidez, 
reconhecimento.
Saber liderar as atividades do 
setor
abertura, amizade, coleguismo, comprometimento, cooperação, 
criatividade, dedicação, democracia, eficácia, eficiência, ética, 
flexibilidade, harmonia, hierarquia, honestidade, justiça, 
modernização de recursos, organização, planos de carreira, 
polidez, pontualidade, postura profissional, probidade, 
produtividade, qualidade.
Ser capaz de comunicar-se 
efetivamente com o grupo de 
trabalho e clientes
abertura, amizade, coleguismo, cooperação criatividade, 
dedicação, eficácia, eficiência, ética, flexibilidade, harmonia, 
honestidade, modernização dos recursos, organização, polidez, 
pontualidade, postura profissional, probidade, produtividade, 
qualidade, respeito, sociabilidade, supervisão.
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corrupção cria concepções de senso comum acerca de uma natural desonestidade 
do brasileiro. 
Um dos traços característicos do senso comum no Brasil é que o brasileiro 
típico tem um caráter duvidoso e que, a princípio, não se nega a levar algum tipo de 
vantagem no âmbito das relações sociais ordinárias. Por isso, vários indicadores de 
confiança apontam o Brasil como um país onde a desconfiança impera. Para além 
do senso comum, esse tipo de leitura da realidade social brasileira converge para 
termos centrais das interpretações do país e a produção de conceitos no mundo 
acadêmico também incorpora esse tipo de visão, sendo o brasileiro típico um 
cidadão voltado para seus desejos egoísticos, que se expressam em formas sociais 
tais como o jeitinho e a malandragem (FILGUEIRAS, 2009). 
Culpa-se, sobremaneira, nossa herança histórica deixada pelo mundo ibérico, 
que teria feito com que o Brasil não conhecesse o processo de racionalização típico 
do Ocidente e incorporasse os valores e princípios do mundo protestante, ascético e 
voltado para uma ética dos deveres e do trabalho. O projeto de interpretação do 
Brasil fornecido pela vertente do patrimonialismo tende a tomar esse pressuposto 
como característica antropológica, alicerçado em uma visão muitas vezes derivada 
de outras experiências sociais. Afinal, a herança do patrimonialismo ibérico deixou 
algumas mazelas na constituição da sociedade brasileira, o que acarretaria, sempre, 
projetos de ruptura com o passado (FILGUEIRAS, 2009). 
Assim, no ambiente político mais que em outros ambiente organizacionais, é 
imperativa a abordagem de valores como os colocados no quadro da presente 
pesquisa, quais sejam, honestidade, probidade e ética, como os primeiros a serem 
desenvolvidos no processo de aprendizagem organizacional, pois estes constituem 
elemento fundamental e necessário para dar identidade coletiva a um grupo de 
pessoas e colocá-las a trabalhar em torno de ideais comuns (TAMAYO, 2008; 
KAPLAN; NORTON, 2004). 
Para O’Donnel (2006) e Locks (2009), as modernas organizações deixaram 
de focar na diferenciação através dos produtos para desenvolver outras áreas que 
as tornam mais competitivas frente às constantes mudanças no ambiente 
organizacional. Essas organizações procuram desenvolver melhores 
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relacionamentos com os seus funcionários, fornecedores, clientes, usuários e 
consumidores. O sucesso dessas relações depende da prática de certos valores, os 
quais direcionam o modo de agir das pessoas, fazendo com que as mesmas 
estejam alinhadas com os objetivos da organização. 
A discussão sobre o tema valores é extensa e encontra na literatura 
contemporânea uma gama de pesquisas e estudiosos que o exploram. Para fins 
desta pesquisa, os conceitos discutidos dentro dos limites expostos apresentam-se 
suficientes, não pretendendo este estudo esgotar a discussão sobre o referido tema. 
Importante ressaltar que os componentes da competência - conhecimentos, 
habilidade e valores - são interdependentes e o seu alinhamento correto proporciona 
uma sinergia que cria vantagens competitivas para a organização. Portanto, o 
desenvolvimento de competências deve ser um dos focos estratégicos de qualquer 
organização moderna. 
Quinn et al. (2003) apresentam a quadro disposto na Figura 6, abrangendo 24 
competências, distribuídas em 3 para cada papel gerencial que, por sua vez, 
referem-se aos modelos analisados. 
Figura 6: Oito Papéis da Liderança Gerencial e suas Competências-chaves 
 
Fonte: Quinn et al., 2003 
Papel de Mentor 1. Compreensão de si mesmo e dos outros
2. Comunicação eficaz
3. Desenvolvimento dos Empregados
Papel de Facilitador 1. Construção de equipes
2. Uso do processo decisório participativo
3. Administração de conflitos
Papel de Monitor 1. Monitoramento do desempenho individual
2. Gerenciamento do desempenho e processos coletivos
3. Análise de informações com pensamento crítico
Papel de Coordenador 1. Gerenciamento de projetos
2. Planejamento do trabalho
3. Gerenciamento multidisciplinar
Papel de Diretor 1. Desenvolvimento e comunicação de uma visão
2. Estabelecimento de metas e objetivos
3. Planejamento e organização
Papel de Produtor 1. Trabalho produtivo
2. Fomento de um ambiente de trabalho produtivo
3. Gerenciamento do tempo e do estresse
Papel de Negociador 1. Construção e manutenção de uma base de poder
2. Negociação de acordos e compromissos
3. Apresentação de idéias
Papel de Inovador 1. Convívio com a mudança
2. Pensamento criativo
3. Gerenciamento da mudança
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Prahalad e Hamel (1990) tratam do conceito no nível organizacional, 
referindo-se à competência como um conjunto de conhecimentos, habilidades, 
tecnologias, sistemas físicos, gerenciais e valores que geram um diferencial 
competitivo para a organização. Para esses autores, competências essenciais nas 
organizações são aquelas que conferem vantagem competitiva, geram valor 
distintivo percebido pelos clientes, e são difíceis de serem imitadas pela 
concorrência. 
As competências essenciais têm uma relação maior com um conjunto de 
habilidades e experiências da empresa, do que com os ativos físicos e financeiros 
que a compõem. 
Nisembaum (2000 apud LOCKS, 2009) salienta que trabalhar as 
competências pode alavancar à organização diferencial competitivo, para tanto ele 
divide as competências em básicas e essenciais. As competências básicas são 
requisitos que a empresa precisa ter para administrar com eficácia o negócio, 
significando as condições necessárias para que a organização atinja liderança e 
vantagem competitiva no mercado e as competências essenciais são aquelas que 
possuem valor percebido pelo cliente, que não podem ser facilmente imitadas pelos 
concorrentes e contribuem para a capacidade de expansão da organização. 
O desenvolvimento das competências deve ser um processo permanente a 
impulsionar a organização a incorporar novos conteúdos, necessidades e 
tecnologias para atender às demandas organizacionais contemporâneas. 
As competências estão no cerne do aprendizado coletivo na organização, que 
deve ser um processo permanente de alavancagem nas organizações modernas a 
incorporar novos conteúdos, necessidades e tecnologias para atender às demandas 
sociais contemporâneas, e isso se aplica em especial às organizações públicas que 
tem de dar respostas e demonstrar resultados a todo o seu povo, dos quais são 
representantes (Prahalad; Hamel, 2005). 
No decorrer do processo de definição das competências, se uma equipe de 
gestores identifica quarenta, cinquenta ou mais competências, provavelmente está 
descrevendo habilidades e tecnologias, e não as competências essenciais da 
organização. Por outro lado, se listar apenas uma ou duas competências, 
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provavelmente está usando um nível de agregação demasiadamente amplo. 
Normalmente o nível de agregação mais útil resulta entre cinco a quinze 
competências essenciais (Prahalad; Hamel, 2005). 
Zarifian (2001) e Locks (2009) classificam as competências organizacionais 
em cinco tipos: (1) competências sobre processos – os conhecimentos sobre os 
processos de trabalho; (2) competências técnicas – conhecimentos específicos 
sobre o trabalho que deve ser realizado; (3) competência sobre a organização – 
saber organizar os fluxos de trabalho; (4) competências de serviço – buscar aliar a 
competência técnica à avaliação do impacto que este produto ou serviço terá sobre 
o consumidor; (5) competências sociais – saber ser, incluindo atitudes que 
sustentam os comportamentos das pessoas. 
Em sentido mais amplo, entende-se então que as competências são o 
conjunto de conhecimentos, habilidades e experiências das pessoas que externam 
esses aspectos com atitudes como: astúcia, virtuosismo, improvisação, capacidade 
de escuta e negociação, trabalho em equipe e outras características de 
personalidade como: vigor, força de vontade, confiança, iniciativa e motivação, e o 
quanto elas adquirem, usam e compartilham esses conhecimentos. 
2.2. Competências e Estratégia 
Segundo Kaplan e Norton (2004), a estratégia de uma organização descreve 
como ela pretende criar valor para seus acionistas, clientes e cidadãos. Até 
recentemente as organizações viam a estratégia como eminentemente financeira e 
cada um dos líderes setoriais focava apenas sua própria área, os responsáveis pela 
operação atentava para qualidade, ciclos de produção, os diretores de informática 
focavam apenas a tecnologia da informação, os gestores da área de recursos 
humanos concentravam apenas nas pessoas como recursos a serem utilizados de 
modo otimizado pela empresa, praticamente inexistia visão holística da empresa, 
interconectando a estratégia para ser vista como um todo na organização. 
Tem-se, já há algum tempo, a substituição da economia baseada em produtos 
e em ativos tangíveis pela economia movida a conhecimentos e serviços e baseada 
em ativos intangíveis. 
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No dizer de Kaplan e Norton (2004, p. 4), os ativos intangíveis respondem por 
mais de 75% (setenta e cinco por cento) do valor da empresa no mercado. Em 
média, os ativos tangíveis, o valor contábil líquido do ativo menos passivo, 
representam menos de 25% (vinte e cinco por cento) do valor de mercado. Então, 
nesse quadro, a formulação e a execução da estratégia devem tratar explicitamente 
da mobilização e alinhamento dos ativos intangíveis. 
Enquanto as organizações privadas procuram aumento de valor para os 
acionistas, as do setor público tem como critério de sucesso, o desempenho no 
cumprimento da missão (Kaplan; Norton, 2004, p. 9). 
O valor dos ativos intangíveis, que decorre do grau em que tais recursos 
contribuem para a realização da estratégia, não pode ser medido de maneira 
separada e independente. Os ativos intangíveis geram valor na medida em que 
estejam alinhados à estratégia da organização, servindo para gerar valor na medida 
em que cumprem sua função na realização da estratégia. 
Uma das abordagens básicas para o alinhamento dos ativos intangíveis à 
estratégia são as funções estratégicas que alinham o capital humano com os temas 
estratégicos, fazendo com que as pessoas na organização estejam focadas no 
cumprimento da missão institucional. As capacidades do capital humano nas 
funções estratégicas estão estreitamente alinhadas com os temas estratégicos. 
Atualmente, todas as organizações modernas procuram criar valor 
sustentável por meio da alavancagem de seus ativos intangíveis. E o valor de um 
ativo intangível depende de seu alinhamento com a estratégia. Os ativos intangíveis 
sozinhos raramente criam valor. Eles não tem valor se isolados do contexto da 
organização e da estratégia. O valor dos ativos intangíveis emerge de sua 
combinação eficaz com outros ativos, da sinergia existente entre eles. (Kaplan; 
Norton, 2004). 
Estratégia não é um processo gerencial isolado; é uma das etapas de um 
processo contínuo lógico que movimenta toda a organização desde a declaração de 
missão de alto nível até o trabalho executado pelos empregados da linha de frente e 
de suporte (Kaplan; Norton, 2004). 
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A missão da organização fornece o ponto de partida, ao definir por que a 
organização existe ou como a unidade de negócios se enquadra dentro das 
fronteiras da arquitetura organizacional total. A missão e os valores essenciais que a 
acompanham mantem-se bastante estáveis no tempo. A visão pinta um quadro de 
futuro que orienta a organização a compreender porque e como deve atuar e coloca 
a empresa no movimento da dinâmica estratégica. 
Missão é uma declaração concisa, com foco interno, da razão de ser da 
organização, do propósito básico para o qual direcionam suas atividades e os 
valores que orientam as atividades dos colaboradores. Deve descrever como a 
empresa espera competir no mercado e fornecer valor aos clientes (Kaplan; Norton, 
2004). 
Contudo, a estratégia não é estática, ela evolui com o tempo para atender às 
mutações impostas pelo ambiente externo e pelas competências internas, conforme 
Figura 7. 
Figura 7: Estratégia como Etapa de um Processo Contínuo 
 
Fonte: Adaptado de Kaplan e Norton, 2004, p. 35. 
As dimensões da competência (conhecimentos, habilidades e valores), na 
formação do mapa estratégico do Balanced Scorecard, contemplam a perspectiva 
do aprendizado e do crescimento que define os ativos mais importantes para a 
estratégia, conforme Figura 8. Os objetivos nessa perspectiva identificam que cargos 
(o capital humano), que sistemas (o capital da informação) e que tipo de clima (o 
capital organizacional) são necessários para sustentar os processos internos de 
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criação de valor. Esses ativos devem ser conectados coerentemente uns com os 
outros e alinhados aos processos internos críticos (Kaplan e Norton, 2004, p. 34). 
Figura 8- Modelo de Mapa Estratégico 
 
Fonte: Kaplan e Norton, 2004, p. 33. 
Os objetivos nas quatro perspectivas do mapa (financeira, cliente, processos 
interno e aprendizado e crescimento) são conectados uns com os outros por 
relações de causa e efeito (sinergia). A construção do mapa estratégico força a 
organização a esclarecer a lógica de como e para quem ela criará valor (Kaplan; 
Norton, 2004). 
Prahalad e Hamel (2005, p. 252) argumentam que “[...] as competências 
essenciais precisam ser o principal assunto da estratégia corporativa.” Ou seja, é 
necessário entender que o objetivo final do desenvolvimento de competências 
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essenciais é aumentar a capacidade de agir das organizações. Embora se deva 
gerenciar a competência de todos, a atuação gerencial deverá identificar as 
funções estratégicas que irão fazer o diferencial na organização (Kaplan; Norton, 
2004). 
Conforme Kwasnicka (2009), a definição das competências essenciais é 
decisiva, também, para a eleição de estratégias no tocante à terceirização, linha de 
atuação cada dia mais presente na Administração Pública. A terceirização permite a 
relação entre duas empresas visando um processo de cooperação em transferência 
de atividades, permitindo à contratante concentrar-se em seus objetivos principais, 
em suas competências essenciais. Por esse mister, igualmente, faz-se necessário e 
útil o mapeamento das competências essenciais na Administração Pública. 
Kaplan e Norton (1997) alegam que cada vez mais as ideias que permitem 
melhorar os processos e o desempenho das organizações, emanam dos 
funcionários que se encontram mais próximos dos processos internos e realidades 
operacionais, o que os dota de expertise para melhor dar soluções às problemáticas 
advindas da atuação organizacional. 
Os autores ainda nos informam que esse novo paradigma administrativo 
importa uma grande reciclagem dos funcionários para que suas mentes estejam 
alinhadas com os objetivos da organização. Kaplan e Norton (1997) alertam que 
existe uma demanda constante por competências profissionais e pessoais que 
possam alavancar resultados positivos na operacionalização das organizações 
modernas. O estudo de tecnologias de desenvolvimento do capital humano reveste-
se de importância crucial, pois esse termo denota um recurso capaz de gerar um 
fluxo de benefícios valiosos para as organizações modernas. 
Beatty; Becker; Huselid (2005) alegam que o capital humano alcança seu 
valor mais alto quando seus comportamentos se tornam relevantes para a execução 
da estratégia e destaca as habilidades e comportamentos dos funcionários como 
valores estratégicos para as organizações. Dessa forma pode-se dizer que a busca 
de competências para o capital humano deve ser uma preocupação estratégica 
prioritária na administração das organizações contemporâneas, pois esse ativo 




2.3. Competências Essenciais 
Prahalad e Hamel, (1990, p.4), em abordagem estrutural das organizações 
empresariais americanas face o desenvolvimento das indústriais asiáticas, aduziram: 
As fontes reais de vantagem são encontradas na capacidade de gestão 
para consolidar tecnologias e habilidades de produção corporativas em 
competências que capacitem às unidades negociais a se adaptarem 
rapidamente às oportunidades de mudança. 
E, os autores, na mesma oportunidade, introduziram o conceito de 
competências essenciais como sendo um componente importante numa gestão 
eficaz e definiram-na como uma área de expertise que é o resultado de uma 
complexa harmonização de tecnologia e de atividade de trabalho. 
Competências essenciais é o aprendizado coletivo na organização, 
especialmente como coordenar diversas habilidades de produção e integrar 
múltiplos streams (fluxos) de tecnologias. [...] 
Competência essencial são a comunicação, o envolvimento e um profundo 
comprometimento para trabalhar através das fronteiras organizacionais. [...] 
Competência essencial não diminui com o uso. Ao contrário dos bens 
físicos que se deterioram ao longo do tempo, as competências são 
reforçadas quando aplicadas e compartilhadas. 
 (1990) delinearam três testes a serem aplicados para determinar se alguma 
atividade ou tarefa é uma competência essencial ou não, a saber: 1) uma 
competência essencial provê acesso potencial a uma ampla variedade de mercados; 
2) uma competência essencial faz uma contribuição significativa para os benefícios 
percebidos pelos clientes no produto final; 3) uma competência essencial é de difícil 
imitação pelos concorrentes, pois é um complexo harmonizado das tecnologias 
individuais e das habilidades de produção. 
Em suma, para que possa ser considerada essencial, a competência deve 
atender: 1) à percepção de valor pelo cliente, pois oferecem benefício fundamental a 
ele; 2) à dificuldade de imitação pelos concorrentes; 3) à capacidade de expansão 
da organização (Prahalad; Hamel, 2005). 
Os dois acadêmicos conceberam um quadro da corporação como uma árvore 
cujas raízes são as suas competências específicas Dessas raízes crescem 
"produtos essenciais" da organização que, por sua vez, nutrem certo número de 




A ideia principal das competências essenciais é útil para os gestores, não só 
para focalizá-los no que é essencial, mas também para identificar as coisas que não 
são essenciais. A gestão pode se indagar se essas atividades ou tarefas não 
essenciais estão autorizadas a consumir recursos valiosos ou se a organização 
deverá proceder de maneira a direcionar os seus recursos nas competências 
essenciais apenas. 
Prahalad e Hamel abordaram a estratégia como algo fluido e impreciso, 
permeada com referências a intenção estratégica, estratégia de alavancagem. 
Segundo Rúas (2005), na instância corporativa e sob a forma de competência 
coletiva, a competência organizacional é associada aos elementos da estratégia 
competitiva da organização: visão, missão e intenção estratégica. 
Muito menos conhecida e difundida do que a dimensão individual de 
competência, a noção de competência organizacional passou a ser mais explorada a 
partir da difusão do conceito das competências essenciais (Prahalad e Hamel, 1990) 
e representa uma espécie de contraponto às ideias que sustentam o planejamento 
estratégico com base no “posicionamento no ambiente”. 
Prahalad e Hamel (1990 apud Rúas 2005) defendem a perspectiva de que a 
concepção de uma estratégia competitiva não pode prescindir da análise das 
capacidades dinâmicas internas à organização. Entendem que essas capacidades 
dinâmicas podem mesmo constituir a base da ação estratégica externa. 
A partir dessa lógica é que Prahalad e Hamel desenvolveram o conceito de 
competências essenciais, construído com base na observação das experiências e 
desempenhos excepcionais de algumas empresas à época (Sony, Fedex, Cannon, 
Honda, Wal Mart), conceito esse expresso como o conjunto de habilidades e 
tecnologias que resultam por aportar um diferencial fundamental para a 
competitividade da empresa. A partir da difusão desse conceito, Rúas argumenta 
que as competências essenciais passam a constituir a principal referência da noção 
de competência no âmbito organizacional. 
Também faz parte de suas características principais o pressuposto de que as 
competências organizacionais devem ser apropriadas por todas as áreas e todas as 
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pessoas da empresa. Entretanto, na prática, embora essas competências possam 
estar efetivamente presentes em todos os espaços da empresa, essa apropriação 
ocorre de forma desigual, na medida em que certos tipos de competências têm mais 
afinidade e relevância com determinadas funções da organização do que outras. 
Um exemplo clássico desse processo é o apresentado em Prahalad e Hamel 
(1995), no qual é destacada uma competência essencial – capacidade de conceber 
e produzir equipamentos miniaturizados – desenvolvida pela Sony, a qual teria 
aportado uma diferenciação substancial frente a seus concorrentes do segmento 
eletrônico. As capacidades relacionadas a essa competência estão muito mais 
próximas das áreas de engenharia e desenvolvimento do que da área financeira. 
Entretanto, esta última, embora não assuma um papel de “alavancagem” na geração 
da competência, tem uma participação fundamental em seu desenvolvimento 
através da análise de investimentos, de riscos e de viabilidade do empreendimento. 
Exemplo semelhante é o do papel da área de gestão de pessoas nesse processo, 
como mentor da capacidade e da motivação das pessoas para enfrentar esses 
desafios. Assim, cada área da empresa apropriaria as competências organizacionais 
de forma relativa, isto é, segundo a aderência da sua missão e especificidade e da 
relevância da sua participação na competência. 
Prahalad e Hamel (2005) salientam que tão importante quanto saber o que é 
uma competência essencial é saber o que não é uma competência essencial. A 
competência essencial não é um ativo, no sentido contábil, pois não aparece no 
balanço. Ao contrário dos ativos físicos, as competências não sofrem desgaste, 
embora uma competência essencial possa perder seu valor com o tempo, em geral 
quanto mais à competência é usada mais aprimorada e mais valiosa ela se torna. 
Conforme USA (2010, p. 26), os autores Hamel e Prahalad (1994) pensaram 
diferentemente o conceito original e redefiniram competências essenciais como 
sendo a soma da aprendizagem em habilidades individuais e organizacionais, 
agregação de capacidades, onde “sinergia é criada com valor sustentável e ampla 
aplicabilidade” e “uma combinação de competências complementares e bases de 
conhecimento incorporados em um grupo ou equipe que resulta na capacidade de 
executar um ou mais processos críticos (GALLON et al, 1995)”. 
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2.4. Competências Essenciais para a Gestão em Ambiente Público 
Conforme a Comissão constituída pela Federação Americana (USA, 2010) 
para definir as competências essenciais para gestão das instalações e dos ativos 
daquele País para o período de 2005 a 2020, três áreas do conhecimento são 
essenciais para as divisões federais de gestão, conforme a Figura 9: 
Figura 9: Estrutura Recomendada para Gestão Pública Eficaz 
 
Fonte: USA, 2010, adaptado pela autora. 
As competências essenciais para a gestão eficaz em ambiente público (USA, 
2010) envolvem: (1) integração de pessoas, processos, espaços e tecnologias 
utilizando uma abordagem de ciclo de gestão para a organização; (2) alinhamento 
da carteira de instalações e ativos com as missões da organização e com os 
recursos disponíveis; (3) inovação através das linhas funcionais e dos processos 
tradicionais para enfrentar a evolução das necessidades e oportunidades. E essas 
competências essenciais são áreas essenciais da expertise para o desenvolvimento 
das atividades no ambiente público. 
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As habilidades básicas necessárias para uma gestão pública eficaz incluem 
um balanço entre técnicas, negócios, capacidades comportamentais e conhecimento 
da organização.  
Habilidades técnicas como engenharia, arquitetura e tecnologia da informação 
constituem a base e a expertise para o gerenciamento do ciclo de ativos e incluem o 
conhecimento de sistemas relacionados com as instalações, suas operações e 
manutenções; processos de gerenciamento de aquisições e projetos; regulamentos 
e procedimentos; tecnologias e capacidades. 
Habilidades negociais focam em planejamento estratégico e gestão de 
recursos para avançar nas missões da organização. 
Habilidades comportamentais envolvem liderança, comunicação, negociação 
e a competência em gestão da mudança, necessárias para integrar funções, 
pessoas e processos através das linhas tradicionais e a capacidade de inovar dentro 
de um ambiente operacional dinâmico. 
Conhecimento da empresa inclui: (a) compreenção dos recursos disponíveis e 
como harmonizá-los com as missões da organização; (b) compreensão da cultura da 
organização, do quadro político e condicionalismos financeiros; (c) compreensão de 
agências inter e intradependentes; (d) compreensão da capacidade da força de 
trabalho e de suas habilidades. 
Gestores demandam habilidades técnicas, conhecimento organizacional, 
competências comportamentais e outras características pessoais que lhes permitam 
trabalhar em ambiente de equipe e apoiar a realização de uma abordagem de ciclo 
de gestão na organização pública. 
Juntas, as três áreas essenciais do conhecimento e as habilidades básicas 
constituem as competências essenciais definidas para as divisões federais de 
gestão de instalações dos Estados Unidos da América e que, consideradas as 
devidas e necessárias adaptações aplicam-se na organização do legislativo 
municipal do Estado de Rondônia, posto definidas para ambiente de gestão pública 
e atualizado conforme o mais avançado estado da arte. 
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Segundo o relatório da Comissão (USA, 2010) para definir as competências 
essenciais para gestão das instalações e dos ativos daquele País para o período de 
2005 a 2020, para desenvolver as áreas fundamentais de expertise e das 
habilidades básicas, a organização deve identificar as funções necessárias para 
atuar em apoio às missões atuais e futuras da organização. 
Markus e Cameron (2002 apud USA, 2010) caracterizam as competências de 
gestão das seguintes maneiras: (1) Manutenção Operacional. Função técnica 
concernente com manter a utilidade prática da infraestrutura física para assegurar 
que ela suporte as atividades essenciais da organização; (2) Controle Financeiro. 
Função econômica concernente com a garantia da utilização eficiente dos recursos 
através do controle de custos; (3) Gestão da Mudança. Função estratégica 
concernente com o planejamento dos recursos de infraestrutura para suportar o 
desenvolvimento organizacional e a redução dos riscos; (4) Interface do Usuário. 
Função social concernente com a garantia de que a infraestrutura de trabalho 
satisfaz as necessidades legítimas dos usuários dentro de sua função na 
organização, ou seja, como a organização está dialogando com o usuário. 
Gomes (2005 apud TEIXEIRA, 2006) aponta que o serviço público pouco tem 
analisado sua relação com o ambiente externo, não realizando o mapeamento de 
seus stakeholders e do grau de influência de cada um desses mantenedores. Esse 
comportamento acarreta uma administração sem condições de adoção de uma 
estratégia de relacionamento com seus stakeholders, limitada a uma gerência de 
curto prazo, imediatista. 
As Câmaras Legislativas Municipais caracterizam-se como instituições de 
intensa relação com o ambiente externo, desde o momento da sua composição, 
visto que seus membros decorrem de processo eleitoral, realizado a cada período 
de quatro anos; até o seu cotidiano laboral, em especial o referente à elaboração 
das leis, que deve exprimir a vontade dos munícipes, que, em última análise, são 
seus stakeholders. 
Assim, cabe à gestão das câmaras legislativas considerarem de que forma se 
estabelecem as relações da organização com seu ambiente, realizando o 
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mapeamento dos stakeholders e identificando como influenciam e são influenciados 
pelas decisões adotadas pela Casa. 
À vista de um contexto de escassez de recursos e de abundância de 
demandas, Carvalho (2004, apud Teixeira, 2006) discorre sobre as formas como o 
gestor público pode enfrentar esses desafios. Em primeiro lugar, destacou a 
necessidade de usar a imaginação e a criatividade. Em segundo lugar, ressalta a 
importância de gerenciar custos e melhorar a capacidade gerencial, como 
mecanismo para poupar recursos necessários ao atendimento de outras ações do 
ministério. A identificação e disseminação de iniciativas inovadoras, que 
contribuíram para a melhoria da qualidade do serviço público, constituem-se 
ferramenta essencial para redução de custos e de aperfeiçoamento do serviço 
prestado. A gestão pública deve utilizar-se, também, da realização de parcerias, 
tanto com outros poderes e níveis de governo quanto com a iniciativa privada. Por 
fim, menciona a clássica solução de racionalizar os processos administrativos, 
eliminando entraves burocráticos para reduzir gastos e visando à liberação de 
recursos para atendimento a programas prioritários de governo. Todas essas ações 
gerenciais são precedidas pela ação de procurar conhecer as demandas do cidadão, 
cliente do gestor público, de preferência envolvendo esse cidadão no diagnóstico 
dos problemas e necessidades e na concepção de soluções, tornando-o parceiro, 
protagonista. 
2.5. Organizações do Legislativo Municipal 
Bresser Pereira (2006) comenta que o setor público, embora de maneira mais 
tímida que a iniciativa privada, também evoluiu, passando a adotar técnicas de 
gestão que potencializam os resultados e aumentam o controle público. Passou da 
era burocrática para a gerencial, e começou adotar ferramentas gerenciais típicas 
das organizações privadas, trazendo para o setor público um arcabouço de 
conhecimentos que hoje auxiliam no desempenho das organizações públicas 
brasileiras. Nesse contexto, observa-se um governo com maior preocupação quanto 
à eficiente aplicação dos recursos, ao aperfeiçoamento da administração e à 
prestação de serviços, entendendo que só iniciativas como essas possibilitarão o 
alinhamento das organizações públicas às demandas sociais mais contemporâneas. 
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Segundo Alain (1910 apud JOUVENEL, 1978), nem mesmo o sufrágio 
universal define a democracia. Para eles, um tirano pode ser eleito pelo sufrágio 
universal, e por isso não será menos tirano. O que importa não é a origem do poder, 
mas o controle eficaz e contínuo que os governados exercem sobre os governantes. 
Conforme Lessa (2009), a representação política como forma de exercício da 
democracia surgiu no século XVIII com a independência dos Estados Unidos da 
Inglaterra, que, após a independência, passou a procurar, dentre as formas de 
organização política existente, aqueles que iriam corresponder aos anseios do seu 
povo. 
Nesse contexto surge a representação política como forma de participação do 
povo nas decisões do Estado, em especial, na elaboração das leis, pois na forma de 
ver daqueles líderes, dever-se-ia haver uma classe especial de pessoas no Estado 
que ficassem incumbidos de elaborar as leis, sem necessidade de estar inseridos no 
meio social com profissões outras. E, assim, destacado profissionalmente do meio 
social, essa classe especial poderia melhor elaborar os atos legislativos. 
Hoje, na organização do Estado brasileiro, tem-se essa organização especial, 
incumbida de elaborar as emendas à Constituição, as leis complementares, as leis 
ordinárias, aprovar as medidas provisórias, dentre outros atos de cunho normativo. 
No âmbito federal, esse organismo é o Congresso Nacional, e seus componentes 
são os senadores, no Senado Federal, e os deputados federais, na Câmara dos 
Deputados. No âmbito municipal, esse organismo é a Câmara de Vereadores. 
O paradigma da administração moderna concentra esforços para o 
desenvolvimento do capital humano nas organizações, haja vista o disposto nas 
obras de Fleury e Fleury, 2001; Kaplan e Norton, 2004; Le Boterf, 2003. E, a 
Administração Pública, no Brasil e no mundo, também acompanha essas mudanças 
e vem aparelhando sua gestão com ferramentas que possibilitam o desenvolvimento 
das competências essenciais para otimização dos seus serviços, com resultados 
mais efetivos para os cidadãos. E, uma das principais características da nova 




Conforme a Constituição Federal, art. 18, a organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos da Constituição. E o 
art. 29 estabelece que o Município seja regido por lei orgânica, que corresponde em 
hierarquia de normas, à Constituição Federal na União. Assim, a Lei orgânica é a 
norma que irá nortear todas as demais normas no âmbito municipal e irá organizar a 
estrutura administrativa e orçamentária do município. 
Convém destacar que o município é entendido como sinônimo de governo 
local, circunscrito a um território específico, e designa o conjunto das instituições 
com funções governamentais no âmbito local. A denominação, as características de 
que se revestem os governos locais, a natureza de seus poderes, suas funções, sua 
estrutura orgânica e formas de controles guardam o papel de instrumento de 
descentralização governamental e da presença do poder público naquele território 
(FABRIS, 2008). 
A Federação brasileira caracteriza-se por apresentar três esferas de governo, 
a saber, o federal, o estadual e o municipal, havendo distribuição de encargos e 
serviços nessas três áreas de competência federativa (BRASIL, 1988). Cabendo ao 
município as atribuições atinentes ao governo local, dentre eles: o transporte coletivo 
na circunscrição municipal, a coleta e destinação dos resíduos, a instituição e 
arrecadação dos tributos que lhe cabem, a prestação dos serviços de atendimento à 
saúde, a promoção da educação infantil e do ensino fundamental. 
E consoante à organização política estabelecida (BRASIL, 1988), os poderes 
na União, nos Estados e nos Municípios dividem-se em poder executivo, poder 
legislativo e poder judiciário. Sendo que no nível municipal, o poder executivo é 
representado pela figura do prefeito e por toda a estrutura administrativa necessária 
para a atuação desse agente político. O poder legislativo é representado pelas 
câmaras legislativas de cada ente federado municipal. O poder judiciário ficou 
circunscrito à União e aos Estados Federados. 
As câmaras legislativas municipais são órgãos colegiados, formada por 
vereadores eleitos democraticamente para uma legislatura que compreende o 
período de quatro anos, portanto, de composição temporária (BRASIL, 1988). A 
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quantidade de vereadores por município encontra-se definido pela Constituição 
Federal da República Federativa do Brasil (art. 29, IV, “a”), sendo no mínimo 09 
(nove) nos municípios de até quinze mil habitantes e de no máximo 55 (cinquenta e 
cinco) nos municípios de mais de oito milhões de habitantes. 
Consoante Teixeira (2006) as unidades do Poder Legislativo são 
organizações públicas, classificadas como desenvolvedora de atividades típicas de 
Estado, notadamente, a elaboração legislativa e a fiscalização orçamentária. 
A atividade parlamentar mais conhecida é a atuação em plenário, onde são 
travados debates e discutidas e votadas proposições que, posteriormente, se 
transformarão em leis. Cabe ao Poder Legislativo, também, a importante tarefa, 
prerrogativa constitucional, de garantir o cumprimento, pelo Poder Executivo, das 
decisões legislativas e fiscalizar, mediante controle externo, as ações do governo e a 
administração dos negócios públicos (CARDOSO FILHO, 2010). Suas decisões são 
tomadas por meio de voto, em sessões plenárias, com a possibilidade de voto da 
totalidade dos vereadores, ou em reuniões de comissões permanentes ou 
temporárias, compostas de grupos menores. As decisões abrangem tanto as 
matérias legislativas e de fiscalização orçamentária, quanto acerca da administração 
da Câmara de Vereadores. 
A câmara tem funções legislativas, fiscalizadoras e de assessoramento ao 
Poder Executivo Municipal e detém competência para organizar e dirigir os seus 
serviços internos (PORTO VELHO, 1991, art. 6º). A função legislativa consiste na 
elaboração de leis sobre todas as matérias de competência do Município, conforme 
a Constituição Federal, a Constituição Estadual e as Leis Orgânicas municipais. A 
função de fiscalização e de controle externo é exercida com o auxílio do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia e abrange apenas as áreas financeira e 
orçamentária do Município. A função de assessoramento consiste na sugestão de 
medidas de interesse público ao Poder Executivo municipal. A função administrativa 
é restrita à organização interna, à regulamentação do seu quadro de servidores e à 
direção de seus serviços internos. 
A função administrativa no Estado de Rondônia tem sido exercida pela Mesa 
Diretora dos trabalhos ou pela Comissão Executiva, sendo escolha de cada Câmara 
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3. CARACTERIZAÇÃO E PROCEDIMENTO METOLÓGICO DA 
PESQUISA 
3.1. Visão Teórica Adotada 
Kaplan e Norton (2004) classificam as competências em um conjunto de 
conhecimentos, habilidades e valores, sendo estas diferenciadas conforme a função 
executada. Conhecimentos, é a base intelectual necessária para o exercício do 
cargo; habilidades, é a destreza com os meios e métodos para realizar uma tarefa 
específica; e valores, é o conjunto de características ou comportamentos que 
possibilitam o alcance do desempenho requerido em cada função. 
A visão teórica desses autores foi escolhida para desenvolvimento da 
presente pesquisa por apresentar pontos de convergência com as visões dos 
principais teóricos da matéria e oferecer conceitos que facilitaram a aplicação 
empírica da pesquisa. 
3.2. Quanto ao Método  
O método que proporcionou a base de investigação corresponde ao dedutivo, 
pois para se chegar às evidências desejadas, partiu-se de concepções teóricas 
gerais para interpretar fenômenos de uma determinada organização. 
A natureza do estudo caracteriza-se como aplicada, pois almeja gerar 
conhecimentos práticos dirigidos à solução de problemas específicos. E, quanto à 
estratégia (Creswell, 2007, p. 214), a pesquisa se caracteriza como sequencial, com 
perspectiva teórica empírica. Quanto aos objetivos como uma pesquisa descritiva, 
pois foi desenvolvida para proporcionar uma visão geral a cerca de determinado fato 
e descreve as características da população foco do estudo. Quanto aos 
procedimentos, define-se como de levantamento ou survey e envolve a interrogação 
direta das pessoas cuja opinião ou comportamento se deseja conhecer. 
Quanto à abordagem do problema como quali-quantitativa e seu escopo 
metodológico orientou-se por três conhecimentos: o conhecimento baseado na 
teoria contemporânea; o conhecimento fundamentado na legislação que define as 
atribuições das câmaras municipais brasileiras; e a auto-avaliação feita pelos 
50 
 
ocupantes da função estratégica, presidência da câmara municipal, pontuando os 
quesitos antes do exercício do cargo e no exercício do cargo abordando os 
conhecimentos, habilidades e valores requeridos da função. 
A natureza da coleta dos dados quantitativos utilizada nesta pesquisa foi 
transversal, ou seja, os dados foram coletados somente uma vez no tempo; e o meio 
de acesso aos respondentes utilizado foi presencial. Essa forma de coleta de dados 
se mostrou a mais adequada tanto em termos de custo, quanto em termos de tempo 
de coleta. 
3.3. Fases e Locus da Pesquisa  
A presente pesquisa desenvolveu-se em três fases: 
3.3.1. Fase da pesquisa documental 
Nesta fase foram realizadas duas atividades: análise da literatura 
contemporânea e análise de conteúdo. 
Na análise da literatura contemporânea – revisão da literatura que trata dos 
conceitos de competências essenciais e competências nas suas três dimensões: 
conhecimentos, habilidades e valores. Esta revisão desenvolveu-se em uma 
literatura contemporânea e buscou-se obter o primeiro conhecimento que ampara a 
presente pesquisa. O conjunto dos conceitos discutidos nesta etapa formou um 
arcabouço de conhecimentos que conferiu consistência à pesquisa e suporte a 
problemática explicitada na introdução do estudo, além de se constituir na matriz 
teórica utilizada para definir as habilidades e valores explorados no instrumento de 
pesquisa. Serviu para determinar os atributos de conhecimentos, habilidades e 
valores, pesquisa secundária, pois baseada em documentos disponíveis na internet 
por meio do método da análise de conteúdo. 
A atividade que procedeu a análise de conteúdo se iniciou a partir do 
referencial bibliográfico e seguindo as orientações de Vergara (2008, p. 15). A 
análise de conteúdo é considerada uma técnica para o tratamento de dados que visa 
identificar o que está sendo dito a respeito de determinado tema. Bardin (1977) a 
define como: um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
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por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) 
destas mensagens. Conforme Vergara (2008, p.16) a análise de conteúdo presta-se 
tanto aos fins exploratórios quanto aos de verificação, confirmando ou não hipóteses 
preestabelecidas. Grandes quantidades de dados podem ser tratadas, a 
interpretação, contudo, cabe ao pesquisador. Para a autora existem fases a serem 
observadas pelo pesquisador, a saber: 
 Define-se o tema e o problema de pesquisa; 
 Procede-se revisão na literatura pertinente ao problema de 
investigação; 
 Definem-se os meios para a coleta de dados, conforme o tipo de 
pesquisa: documental ou de campo – no caso de pesquisa documental, 
os dados podem ser coletados em documentos da organização em 
estudo; 
 Coletam-se os dados; 
 Define-se o tipo de grade para análise: aberta, fechada ou mista; 
 Procede-se à leitura do material selecionado; 
 Definem-se as unidades de análise: palavra, expressão, frase, 
parágrafo; 
 Procede-se a leitura do material selecionado durante a etapa de coleta 
de dados; 
 Definem-se as categorias para análise, conforme a grade de análise 
escolhida: grade aberta, fechada ou mista: (a) Grade aberta: 
identificam-se as categorias de análise, conforme vão surgindo ao 
pesquisador; procede-se ao rearranjo das categorias durante o 
andamento da pesquisa; estabelecem-se categorias finais de análise; 
(b) Grade fechada: definem-se preliminarmente as categorias 
pertinentes ao objetivo da pesquisa. Identificam-se, no material 
selecionado, os elementos a serem integrados nas categorias já 
estabelecidas; (c) Grade mista: definem-se preliminarmente as 
52 
 
categorias pertinentes ao objetivo da pesquisa, porém admite-se a 
inclusão de categorias surgidas durante o processo de análise. 
Verifica-se a necessidade de subdivisão, inclusão ou exclusão de 
categorias. Estabelece-se o conjunto final de categorias, considerando 
o possível rearranjo; 
 Procede-se à análise de conteúdo, apoiando-se em procedimentos 
estatísticos, interpretativos ou ambos; 
 Resgata-se o problema que suscitou a investigação; 
 Confrontam-se os resultados obtidos com as teorias que deram suporte 
à investigação; 
 Formula-se a conclusão. 
A análise de conteúdo compreende três etapas básicas: pré-análise, 
exploração do material e tratamento dos dados e interpretação (VERGARA, 2008, 
BARDIN, 1977): a pré-análise refere-se à seleção do material e à definição dos 
procedimentos a serem seguidos; organiza-se o material a ser analisado com o 
objetivo de torná-lo operacional; e sistematizam-se as ideias iniciais. 
A pré-análise de conteúdo foi caracterizada pela leitura da Constituição 
Federal, Constituição do Estado de Rondônia, Leis Orgânicas dos Municípios 
rondonienses e Regimentos Internos das Câmaras Legislativas das cidades de 
Rondônia. 
O meio escolhido para a pesquisa foi à análise dos documentos 
disponibilizados nos sites das câmaras legislativas das cidades rondonienses, 
contudo, apenas a Câmara Legislativa de Ji-Paraná tem sítio atualizado na Rede 
Mundial. A Câmara Legislativa de Porto Velho tem sítio, contudo, não disponibilizava 
todas as informações necessárias para a presente pesquisa. As câmaras legislativas 
das demais cidades rondonienses não dispõem desse endereço virtual. 
Assim, recorreu-se às câmaras legislativas de algumas cidades com 
relevância em inovação no cenário da administração pública para verificar o que 
poderia compor os conteúdos dos conhecimentos, habilidades e valores. Foram as 
câmaras legislativas das cidades de Belo Horizonte, Curitiba, Florianópolis, Porto 
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Alegre, Ji-Paraná e Porto Velho, sendo que nesta última, as atribuições da função de 
presidente e demais cargos foi disponibilizada por meio de fotocópia uma vez não 
estarem digitalizados em meio eletrônico. 
Todas as demais cidades citadas disponibilizavam seus documentos nos 
sítios da internet. Tentou-se buscar documentos nas câmaras legislativas de 
Uberlândia e Joinville, porém os sites apresentavam problemas não disponibilizando 
os arquivos. 
A pré-análise foi caracterizada pela leitura da Constituição Federal da 
República Brasileira que estabelece normas gerais para o funcionamento dos 
municípios sem estabelecer os procedimentos para o Poder Legislativo Municipal, 
deixando essa tarefa para as constituições estaduais dos Estados Federados e pela 
leitura das Constituições dos Estados, Leis Orgânicas dos Municípios pesquisados e 
Regimentos Internos das Câmaras Legislativas desses Municípios. 
Essa pré-análise possibilitou a exploração do material representada pela 
confecção de grade aberta apresentada nos Apêndice A, B e C tornando possível 
proceder-se à análise de conteúdo, apoiando-se em procedimentos estatísticos e 
interpretativos. 
A análise de conteúdo foi aplicada nos tópicos que tratavam das atribuições 
das câmaras legislativas brasileiras e teve como objetivos: a) identificar as principais 
atividades exercidas nas câmaras concernentes à função estratégica da Presidência 
das Câmaras Legislativas Municipais; b) identificar dentro dos textos jurídicos 
aqueles parágrafos e incisos relacionados com as atividades executadas pelas 
Câmaras Legislativas, organizando esses textos em grade aberta, identificando-se 
as categorias de análise conforme foram surgindo à pesquisadora. 
Procedeu-se ao rearranjo dessas categorias durante o andamento da 
pesquisa. Estabeleceram-se categorias finais de análise, procedeu-se à análise de 
conteúdo, apoiando-se em procedimentos estatísticos e interpretativos. 
O tratamento e a interpretação na análise de conteúdo referem-se à geração 
de inferências e dos resultados da investigação. No tratamento e interpretação foram 
elaboradas 15 componentes da dimensão conhecimento, 15 de habilidades e 15 
valores. Para tanto, reuniram-se os achados: 
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 O conhecimento baseado na teoria contemporânea – as delimitações 
estão ligadas aos conceitos de profissionalização dos serviços públicos 
e as competências em suas dimensões: conhecimentos, habilidade e 
valores; 
 O conhecimento fundamentado na legislação que define as atribuições 
da função estratégica de presidente das câmaras legislativas 
municipais, através da análise de conteúdo. As delimitações desse 
conhecimento repousam no estudo da legislação relativa à atuação da 
atividade nas câmaras municipais, tais como, as Leis Orgânicas 
Municipais, os Regimentos Internos das Câmaras Legislativas 
Municipais, organogramas e documentos outros que descrevem os 
cargos e suas atribuições. 
3.3.2. Fase da Validação do Instrumento de Pesquisa 
Para Richardson (2008), um instrumento é válido se mede o que realmente se 
quer medir. Um instrumento não mede o que se espera que se meça, a menos que o 
faça consistentemente, em forma confiável. 
Uma medição deficiente pode invalidar qualquer investigação científica. A 
maioria das críticas de especialistas e interessados concentra-se no problema de 
validade. Conseguir a confiabilidade de um instrumento é essencialmente uma 
questão de caráter técnico. Não obstante, a validade é muito mais que uma técnica, 
refere-se à essência mesma da ciência. (RICHARDSON, 2008, p.187). 
Para analisar o resultado da validação do instrumento de pesquisa, escolheu-
se a análise descritiva, que consiste em análise de dados a partir da descrição das 
variáveis observadas. Tal análise inclui principalmente as medidas de tendência 
central, variabilidade, assimetria e curtose. Embora a média seja a mais comum 
entre os valores representativos de distribuição, quando se opta por uma análise 
mais qualitativa, a moda costuma ser a melhor escolha, uma vez que representa a 
tendência da maior parte dos respondentes. (CORRAR et al, 2007). 
Nas descrições aritméticas de posição, tem-se as Medidas de Posição que 
são medidas usadas para representar as variáveis quantitativas de forma resumida. 
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Tais medidas possibilitam a comparação de variáveis entre si pelo confronto desses 
números. São também chamadas de medidas de tendência central, pois 
representam o fenômeno pelos seus valores médios, em torno dos quais tendem a 
concentrar-se os demais valores. A Moda é o valor mais frequente de uma 
distribuição de dados. Para distribuições simples, a identificação da moda é 
facilitada pela simples observação do elemento que apresenta maior frequência. 
(UFSC, 2007). Assim, E, optou-se pela moda na avaliação dos dados colhidos. 
Por tratar-se de pesquisa cujo foco é a câmara legislativa dos municípios, 
ambiente onde impera conhecimentos das ciências da administração, contábeis, 
econômicas, jurídicas e sociais, o instrumento de pesquisa elaborado foi submetido 
à percepção dos alunos graduandos dos cursos de Administração, Ciências 
Contábeis, Economia, Direito e Ciências Sociais da Universidade Federal de 
Rondônia (UNIR). 
A população para validação do instrumento de pesquisa foram os alunos 
graduandos dos cursos cujos conhecimentos envolvem a atividade exercida nas 
câmaras legislativas, 86 (oitenta e seis) estudantes responderam ao questionário, 
sendo 22 (vinte e dois) de Contábeis, 23 (vinte e três) de Administração, 18 (dezoito) 
de Direito, 10 (dez) de Ciências Sociais e 13 (treze) de Economia, estes 
representam, portanto, 100% (cem por cento) da população presente na 
Universidade Federal de Rondônia – UNIR – no dia da coleta, 04.06.2011. 
O instrumento de validação da pesquisa foi elaborado em forma de 
questionário, aplicado aos alunos dos períodos finais dos cursos de graduação, os 
quais indicaram o nível de importância, segundo sua percepção, dos conhecimentos, 
habilidades e valores levantados na pesquisa da função estratégica de gestor das 
câmaras legislativas municiais. 
Para a materialização da validação foi utilizado um questionário estruturado 
específico para a função estratégica selecionada. Esse questionário foi construído 
com 15 (quinze) assertivas de conhecimento, 15 (quinze) de habilidades e 15 
(quinze) de valores. 
Utilizando-se escala utilizada para avaliação das percepções dos 
respondentes foi a Escala de Importância que foi desenvolvida por Rensis Likert, no 
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início dos anos 30, e presta-se para medir atitudes. Consiste em um conjunto de 
itens apresentados em forma de assertivas, ante os quais os respondentes externam 
sua percepção, escolhendo um dos quatro pontos da escala. Na pesquisa o escore 
da escala foi dividido em MI: muito importante, I: importante, PI: pouco importante NI: 
nada importante, possibilitando visualizar a forma como foram dispostas as 
assertivas e o procedimento de aplicação dos escores propostos na escala de 
mensuração diretamente nos instrumentos de pesquisa. 
Foram aplicados os três instrumentos de pesquisa, percepção acerca dos 
conhecimentos levantados, das habilidades e dos valores aos alunos da 
Universidade Federal de Rondônia UNIR, visando à validação dos instrumentos 
construídos a partir da literatura contemporânea ao estado da arte e à legislação 
pertinente às câmaras legislativas municipais, o escore da escala de importância 
encontra-se no Figura 10. 
Figura 10: Escore da Escala de Importância 
 
Fonte: Questionário de validação da pesquisa, 2011. 
A Figura 11 exemplifica de forma sintética a estrutura do instrumento de 
pesquisa construído para coletar os dados e possibilita visualizar a forma como 
foram dispostas as assertivas e o procedimento de aplicação dos escores propostos 
na escala de mensuração diretamente no instrumento de pesquisa. 
Figura 11: Simplificação do Questionário 
 
Fonte: Processo da pesquisa, 2010. 
ESCALA 
MI - MUITO IMPORTANTE 
I - IMPORTANTE 
PI - POUCO IMPORTANTE 
NI - NADA IMPORTANTE 
 
 
4 3 2 1
1
Descrição dos conhecimentos para a função
estratégica Presidência da Câmara.
4 3 2 1
1
Descrição das habilidades para a função
estratégica Presidência da Câmara.
4 3 2 1
1
Descrição dos valores para a função estratégica
Presidência da Câmara.
    VALORES - Características/comportamentos
Grau de Importância
Grau de Importância
   HABILIDADES - Saber fazer algo
Grau de Importância
    CONHECIMENTOS - Conhecer sobre algo
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A aplicação da pesquisa de validação do instrumento ocorreu em 04.05.2011 
e envolveram todos os estudantes presentes no dia, 86 (oitenta e seis) estudantes 
responderam ao questionário, sendo 22 (vinte e dois) de Contábeis, 23 (vinte e três) 
de Administração, 18 (dezoito) de Direito, 10 (dez) de Ciências Sociais e 13 (treze) 
de Economia, estes representam, portanto, 100% (cem por cento) da população 
presente na Universidade Federal de Rondônia – UNIR – no dia da coleta. 
3.3.3. Fase de Aplicação do Instrumento de Auto-Avaliação 
Conforme Guerra (2000), a auto-avaliação tem o condão de ser 
contextualizada: a) considerar os processos e não apenas os resultados; b) focalizar 
a sua atenção na captação do valor educativo; c) ser educativa na sua forma de 
desenvolvimento; d) fornecer os dados e critérios e não os juízos e ter como 
finalidade melhorar a prática educativa. Certamente que as vantagens superam em 
muito as desvantagens, e mesmo estas podem ser amenizadas, principalmente, 
pela honestidade e colegialidade dos intervenientes. A auto-avaliação deve ser 
sempre encarada como algo de positivo para todos e orientadora de novas decisões. 
Muito embora, tenha de haver vivência na metodologia para que a mesma seja 
efetivamente construtiva na orientação do aprendizado organizacional. 
Na pesquisa junto aos presidentes das câmaras legislativas municipais optou-
se pela auto-avaliação por tratar-se de tema recorrente no estado da arte e (Nuno e 
Nuno, 2009; Alaiz, 2003; Guerra, 2000) como instrumento eficaz para conhecer a 
opinião de profissionais, identificar características, habilidades, apresentar pontos 
fortes e fracos relacionados à liderança e apresentar-se como fator motivador dos 
dirigentes das organizações na busca da qualidade e da excelência. Portanto: 
 O instrumento aplicado junto aos presidentes das câmaras legislativas 
de Rondônia escolhido foi à auto-avaliação composta por questões 
fechadas comparativas dos conhecimentos, habilidades e valores, 
antes e durante o exercício do cargo; 
 As 15 (quinze) assertivas do conhecimento, 15 (quinze) de habilidades 
e 15 (quinze) de valores foram submetidas à auto-avaliação dos 
presidentes das câmaras legislativas dos municípios de Rondônia, 
visando conhecer o entendimento dos mesmos no aprendizado e 
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aplicação desses quesitos nas opções “alto”, “moderado”, “baixo” e 
“não se aplica”, em dois tempos, antes do exercício do cargo e 
atualmente no exercício do mesmo. 
Figura 12: Simplificação do Questionário 
 
Fonte: Processo da pesquisa, 2010. 
Constaram, também, do formulário de pesquisa, algumas questões do tipo 
fechadas. Ver na Figura 13. 
Figura 13: Mandatos, Idade e Escolaridade 
 
Fonte: Processo da Pesquisa 2011 
Os elementos de pesquisa compostos na Figura 13 tiveram o proposito de 
levantar o perfil dos vereadores que exercem a função de presidente das câmaras 
legislativas no Estado de Rondônia, como idade, grau de escolaridade e quantidade 
de mandatos em exercício contínuo, ou já exercidos em outras esferas do Poder 
Público. 
3.3.4 Lócus 
O lócus deste estudo são as câmaras legislativas do Estado de Rondônia. Em 
termos gerais, as câmaras são responsáveis pelo planejamento, organização, 
previsão, direção, análise e controle das receitas derivadas do município; projetos de 
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1
Descrição dos conhecimentos para a
função estratégica Presidência da
Câmara.
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1
Descrição das habilidades para a
função estratégica Presidência da
Câmara.
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1
Descrição dos valores para a função
estratégica Presidência da Câmara.
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício 
CONHECIMENTOS - Conhecer sobre algo
HABILIDADES - saber fazer algo
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício 
VALORES - Características/Comportamentos




1º mandato 2º mandato 
Mais de dois 
mandatos 
 





Idade: Mais de 20 Mais de 30 Mais de 40 Acima de 50 
Nome da Instituição 









leis e leis para desenvolvimento urbano, rural, social, cultural e qualidade de vida no 
município; treinamento de pessoal na área de sua competência e outras atividades 
correlatas. 
A população objeto deste estudo são os presidentes das câmaras legislativas 
dos municípios do Estado de Rondônia. O Estado de Rondônia possui, ao todo, 52 
municípios com um total de 1.562.409 habitantes (dado IBGE censo 2010). 
A amostra deu-se em razão da facilidade de acesso desta pesquisadora. 
Porto Velho é sede do Programa de Pós-Graduação em Administração, programa de 
origem desta dissertação. As cidades Ariquemes, Candeias do Jamari, Cacoal, 
Guajará-Mirim, Itapuã do Oeste, Jaru, Ji-Paraná, Ouro Preto do Oeste, Pimenta 
Bueno, Presidente Médice e Vilhena encontram-se ao longo da estrada federal 
BR364 que cruza o Estado de Rondônia. As demais Alto Paraíso, Cacaulândia, 
Espigão do Oeste, Santa Luzia do Oeste e Theobroma são localizadas 
imediatamente próximas a essa estrada. 
O tempo de coleta nos municípios deu-se no período de 20.05 a 03.06.2011, 
aplicados individualmente e de forma presencial, havendo deslocamento da 
pesquisadora até câmaras legislativas dos municípios objeto da pesquisa. 
A amostra compõe as câmaras legislativas dos 17 municípios citados e 
representam 32% em relação ao total de 52 municípios. Contudo, a população das 
cidades que compõem a amostra representam juntas 68,96% da população do 
Estado, ou seja, são os municípios mais populosos do Estado. 
Tabela 1: População dos Municípios Pesquisados 
 
Fonte: Tabela construída a partir dos dados do IBGE Censo 2010. 
Municípios População Censo 2010 
1 Alto Paraíso 17.135 
2 Ariquemes 90.353 
3 Cacaulândia 5.736 
4 Candeias do Jamari 19.779 
5 Cacoal 78.574 
6 Espigão do Oeste 28.729 
7 Guajará-Mirim 41.656 
8 Itapuã do Oeste 8.566 
9 Jaru 52.005 
10 Ji-Paraná 116.610 
11 Ouro Preto do Oeste 37.928 
12 Pimenta Bueno 33.822 
13 Porto Velho 428.527 
14 Presidente Médice 22.319 
15 Santa Luzia do Oeste 8.886 
16 Theobroma 10.649 





As fases descritas neste capítulo encontram-se demonstradas na Figura 14. 
Figura 14: Diagrama Exploratório Sequencial da Pesquisa 
 
Fonte: Fluxograma da pesquisa – adaptação gráfica de Creswell (2007, p. 216) 
Para atender a declaração de objetivos proposta nesta pesquisa, optou-se por 
uma estratégia exploratória sequencial, pois a natureza dos dados e forma de coleta 
pretendida encontram-se alinhadas com as perspectivas teóricas para essa 
estratégia. O modelo de design desse tipo de estratégia é apresentado na Figura 10. 
  




































4. RESULTADO E APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 
Como a pesquisa teve três etapas bem delineadas, ou seja: construção 
teórica do instrumento de pesquisa; validação do instrumento; e aplicação do 
instrumento pelo método de auto-avaliação, os resultados serão apresentados em 
três subseções. 
4.1. Atributos aos Conhecimentos, Habilidades e Valores 
As Figuras 15, 16 e 17, apresentam em forma de assertivas os parâmetros 
para dimensionar as competências da função estratégica de presidência da câmara 
legislativa. 
Figura 15: Atributos ao Conhecimento 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
 
1 Conhecer a legislação pertinente às Câmaras Legislativas.
2
Conhecer os procedimentos de acompanhamento,
monitoramento e divulgação do processo legislativo.
3
Conhecer estudos e pesquisas para geração de normas e
projetos para melhoria da gestão na Câmara.
4
Conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos processos
afetos à Câmara.
5
Conhecer os procedimentos para regulamentação dos
assuntos atinentes ao funcionamento organizacional.
6
Conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às
diretrizes orçamentárias e aos planos plurianuais, bem como
as possibilidades em apoio a essas atividades.
7
Conhecer os procedimentos de elaboração, análise e
cumprimento da programação orçamentária e financeira.
8
Conhecer as metodologias de elaboração dos
demonstrativos da execução das dotações orçamentárias e
financeiras.
9
Conhecer os procedimentos de auditorias, diligências e
perícias na área legislativa municipal.
10
Conhecer métodos, processos e ações que promovam a
integração funcional e técnica entre as diversas unidades da
organização legislativa municipal.
11
Conhecer métodos e ações para a promoção da
harmonização e integração dos processos adotados pelas
áreas da Secretaria da Câmara.
12
Conhecer a arquitetura dos relatórios gerenciais que auxiliam
na tomada de decisões, na análise e avaliação de
desempenho da gestão.
13
Conhecer políticas e estratégias referentes à organização
estrutural e de pessoas aplicáveis à Câmara.
14
Conhecer ações que promovam integração da Câmara com
outras esferas e órgãos governamentais.
15
Conhecer as legislações das diversas câmaras brasileiras
objetivando identificar e aplicar as melhores práticas.
CONHECIMENTOS - Conhecer sobre algo
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Na Figura 16 apresenta-se o conjunto de atributos às habilidades 
demandadas para as competências da função estratégica da presidência da 
organização do legislativo municipal. 
Figura 16: Atributos às Habilidade 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011 
Os valores constantes da Figura 17 foram elaborados a partir do estado da 
arte apresentado na literatura contemporânea, em especial nas pesquisas de Quinn 
et al (2003), O’Donnel (2006), Tamayo (2008), Locks (2009) e nos documentos das 
câmaras legislativas municipais. 
 
1
Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em
apoio às atividades institucionais. 
2
Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da
Câmara.
3
Ser capaz de elaborar estudos para a geração e
implementação de normas.
4
Saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação
interna.
5
Saber liderar as atividades administrativas e financeiras da
Câmara.
6
Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo de
trabalho e com as pessoas.
7
Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e
tecnologias afetas à Câmara.
8
Ser capaz de entender e identificar os problemas diante de
um cenário complexo de situações.
9
Saber demonstrar comprometimento com as metas e
medidas de desempenho.
10 Saber analisar e interpretar as legislações vigentes.
11
Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores entre 
as diversas esferas e órgãos municipais.
12
Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho
superior nas atividades da Câmara.
13
Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras,
propondo mudanças que potencialize os resultados na
gestão.
14
Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los
produtivamente na tomada de decisão.
15
Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos
conhecimentos necessários às atividades da Câmara.
HABILIDADES - Saber fazer algo
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Figura 17: Atributos aos Valores 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011  
Na subseção seguinte, apresentam-se os resultados da pesquisa de 
validação dos atributos constantes nas Figuras 15, 16 e 17. 
4.2. Resultados de Validação dos Atributos às Competências 
Nas Figuras 18, 20 e 22 foram sintetizadas as percepções dos alunos 
graduandos, com aplicação da análise descritiva, que consiste em análise dos dados 
a partir da descrição das variáveis observadas, tal análise inclui principalmente as 
medidas de tendência central. Em análises qualitativas, a moda costuma ser a 
melhor escolha, uma vez que representa a tendência da maior parte dos 
respondentes. E essa a razão da escolha da moda na análise por representar a 
tendência da maior parte dos respondentes. 
 
1 Honestidade (promoção do combate a corrupção).
2
Probidade (administrar de maneira adequada os recursos
públicos).
3
Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de conduta e
moral).
4
Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos
esperados).
5 Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco).
6
Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos
serviços).
7 Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado).
8 Capacidade de Escuta (saber ouvir).
9
Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em
tempo adequado).
10 Negociação (capacidade de resolver conflitos pacificamente).
11 Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas).
12
Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe,
integrando a diversidade para o resultado planejado).
13
Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento das
tarefas das unidades).
14 Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho).
15






Figura 18: Matriz de Atributos ao Conhecimento – Resultado da Validação 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011  
Consoante às respostas obtidas (Figura 18) e trabalhadas em percentual, 
tornou possível a elaboração de um gráfico da moda (Figura 19) das respostas de 
validação dos atributos de conhecimento. 
 
Adm Contab Econ Direito CS
1 Conhecer a legislação pertinente às Câmaras Legislativas. MI MI MI MI Mi
2
Conhecer os procedimentos de acompanhamento, monitoramento
e divulgação do processo legislativo. MI MI MI MI I
3
Conhecer estudos e pesquisas para geração de normas e projetos
para melhoria da gestão na Câmara. I I MI I I
4
Conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos processos afetos
à Câmara. I MI MI MI I
5
Conhecer os procedimentos para regulamentação dos assuntos
atinentes ao funcionamento organizacional. I I MI I I
6
Conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às diretrizes
orçamentárias e aos planos plurianuais, bem como as
possibilidades em apoio a essas atividades. MI MI MI MI MI
7
Conhecer os procedimentos de elaboração, análise e cumprimento
da programação orçamentária e financeira. MI MI MI MI I
8
Conhecer as metodologias de elaboração dos demonstrativos da
execução das dotações orçamentárias e financeiras. MI I MI MI I
9
Conhecer os procedimentos de auditorias, diligências e perícias na
área legislativa municipal. I I MI MI I
10
Conhecer métodos, processos e ações que promovam a
integração funcional e técnica entre as diversas unidades da
organização legislativa municipal. I I MI I I
11
Conhecer métodos e ações para a promoção da harmonização e
integração dos processos adotados pelas áreas da Secretaria da
Câmara. I MI I MI I
12
Conhecer a arquitetura dos relatórios gerenciais que auxiliam na
tomada de decisões, na análise e avaliação de desempenho da
gestão. I MI MI I I
13
Conhecer políticas e estratégias referentes à organização
estrutural e de pessoas aplicáveis à Câmara. I I MI MI I
14
Conhecer ações que promovam integração da Câmara com outras
esferas e órgãos governamentais. I MI MI MI PI
15
Conhecer as legislações das diversas câmaras brasileiras
objetivando identificar e aplicar as melhores práticas. MI MI MI I I
Mapa Modal da Validação do Instrumento de Pesquisa para a Dissertação de Mestrado denominada: 
COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS NA ORGANIZAÇÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Característica da População de Validação da Amostra: Alunos graduandos na UNIR/Porto Velho 
2011, nos cursos de Administração (Adm), Ciências Contábeis (CC), Economia (Econ), Direito (Dir) 
e Ciências Sociais (CS)
Característica dos CONHECIMENTOS, HABILIDADES e VALORES validados: "MI"= muito 
importante; "I"= importante; "PI" = pouco importante; "NI"= nada importante. 




Figura 19: Resultado da Validação dos Atributos do Conhecimento 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011  
Na Figura 19, constata-se que os respondentes marcaram como de “muita 
importância” as atividades de “conhecer a legislação pertinente às Câmaras 
Legislativas” e “conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às diretrizes 
orçamentárias e aos planos plurianuais, bem como, as possibilidades em apoio a 
essas atividades”, recebendo, ambas, o percentual 100% (cem pontos percentuais). 
Em seguida, os percentuais de 84% (oitenta e quatro pontos percentuais) para os 
quesitos de “conhecer os procedimentos de acompanhamento, monitoramento e 
divulgação do processo legislativo” e “conhecer os procedimentos de elaboração, 
análise e cumprimento da programação orçamentária e financeira”. 
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Também como “muito importante” no percentual de 71% (setenta e um por 
cento) o quesito: “conhecer ações que promovam integração da Câmara com outras 
esferas e órgãos governamentais”. Com 67% (sessenta e sete pontos percentuais) 
“conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos processos afetos à Câmara”, 
“conhecer as metodologias de elaboração dos demonstrativos da execução das 
dotações orçamentárias e financeiras” e “conhecer as legislações das diversas 
câmaras brasileiras objetivando identificar e aplicar as melhores práticas“, portanto 
de elevado grau de importância. 
Marcados como “importante” o percentual de 75% (setenta e cinco pontos 
percentuais) para os quesitos “conhecer estudos e pesquisas para geração de 
normas e projetos para melhoria da gestão na Câmara”, “conhecer os 
procedimentos para regulamentação dos assuntos atinentes ao funcionamento 
organizacional” e “conhecer métodos, processos e ações que promovam a 
integração funcional e técnica entre as diversas unidades da organização legislativa 
municipal”. 
E, 53% (cinquenta e três pontos percentuais) para “conhecer os 
procedimentos de auditorias, diligências e perícias na área legislativa municipal”, 
“conhecer métodos, processos e ações que promovam a integração funcional e 
técnica entre as diversas unidades da organização legislativa municipal”, “conhecer 
a arquitetura dos relatórios gerenciais que auxiliam na tomada de decisões, na 
análise e avaliação de desempenho da gestão” e “conhecer políticas e estratégias 
referentes à organização estrutural e de pessoas aplicáveis à Câmara”. 
Assim, pelos percentuais nos escores “muito importante” e “importante” 




Figura 20: Matriz de Atributos às Habilidades – Resultado da Validação 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011 
Consoante as respostas obtidas, Figura 20, trabalhadas em percentual, 
tornou possível a elaboração da Figura 21, gráfico da moda das respostas de 
validação das habilidades. 
 
Adm Contab Econ Direito CS
1
Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em apoio às
atividades institucionais. MI MI MI MI MI
2 Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da Câmara. MI MI MI I MI
3
Ser capaz de elabora estudos para a geração e implementação de
normas. MI MI MI I MI
4 Saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação interna. MI I MI I MI
5
Saber liderar as atividades administrativas e financeiras da
Câmara. MI MI MI MI I
6
Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo de trabalho
e com as pessoas. MI MI MI MI I
7
Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e tecnologias
afetas à Câmara. MI I MI I MI
8
Ser capaz de entender e identificar os problemas diante de um
cenário complexo de situações. MI MI MI MI MI
9
Saber demonstrar comprometimento com as metas e medidas de
desempenho. MI MI MI MI MI
10 Saber analisar e interpretar as legislações vigentes. MI MI MI I MI
11
Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores entre as
diversas esferas e órgãos municipais. I I MI MI I
12
Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho superior
nas atividades da Câmara. MI MI MI MI I
13
Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras, propondo
mudanças que potencialize os resultados na gestão. MI I MI MI I
14
Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los
produtivamente na tomada de decisão. MI MI MI MI I
15
Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos
conhecimentos necessários às atividades da Câmara. MI MI MI MI I
HABILIDADES - saber fazer algo
Moda 
Mapa Modal da Validação do Instrumento de Pesquisa para a Dissertação de Mestrado denominada: 
COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS NA ORGANIZAÇÃO DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Característica da População de Validação da Amostra: Alunos graduandos na UNIR/Porto Velho 
2011, nos cursos de Administração (Adm), Ciências Contábeis (CC), Economia (Econ), Direito (Dir) 
e Ciências Sociais (CS)
Característica dos CONHECIMENTOS, HABILIDADES e VALORES validados: "MI"= muito 
importante; "I"= importante; "PI" = pouco importante; "NI"= nada importante. 
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Figura 21: Resultado da Validação dos Atributos de Habilidades 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011  
Na Figura 21, contata-se que os respondentes marcaram como de “muita 
importância” as habilidades “ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em 
apoio às atividades institucionais”, “ser capaz de entender e identificar os problemas 
diante de um cenário complexo de situações” e “saber demonstrar comprometimento 
com as metas e medidas de desempenho”, no percentual 100% (cem pontos 
percentuais). 
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Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em apoio às 
atividades institucionais.
Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da Câmara.
Ser capaz de elabora estudos para a geração e implementação de 
normas.
Saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação interna.
Saber liderar as atividades administrativas e financeiras da Câmara.
Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo de trabalho e 
com as pessoas.
Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e tecnologias 
afetas à Câmara.
Ser capaz de entender e identificar os problemas diante de um 
cenário complexo de situações.
Saber demonstrar comprometimento com as metas e medidas de 
desempenho.
Saber analisar e interpretar as legislações vigentes.
Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores entre as 
diversas esferas e órgãos municipais.
Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho superior nas 
atividades da Câmara.
Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras, propondo 
mudanças que potencialize os resultados na gestão.
Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los 
produtivamente na tomada de decisão.
Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos 








No percentual de 84% (oitenta e quatro pontos percentuais) para os quesitos 
“ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da Câmara”, “ser capaz de 
elaborar estudos para a geração e implementação de normas”, “saber liderar as 
atividades administrativas e financeiras da Câmara”, “ser capaz de comunicar-se 
efetivamente com o grupo de trabalho e com as pessoas”, “saber analisar e 
interpretar as legislações vigentes”, “saber motivar a equipe de forma a extrair 
desempenho superior nas atividades da Câmara”, “ser capaz de lidar com conflitos e 
diferenças e usá-los produtivamente na tomada de decisão” e “ser capaz de 
envolver-se no aprendizado contínuo dos conhecimentos necessários às atividades 
da Câmara”. 
Ainda como “muito importante” no percentual de 67% (sessenta e sete pontos 
percentuais), os quesitos “saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação 
interna”, “ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e tecnologias afetas à 
Câmara” e “saber identificar oportunidades e soluções inovadoras, propondo 
mudanças que potencialize os resultados na gestão” 
Marcados como “importante” o percentual de 53% (cinquenta e três pontos 
percentuais) para o quesito “ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores 
entre as diversas esferas e órgãos municipais”. 
Assim, pelos percentuais obtidos nos escores “muito importante” e 
“importante” demonstra-se que os entrevistados manifestam concordância com as 
assertivas propostas, tendo-as, em elevado grau de importância. 
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Figura 22: Matriz de Atributos aos Valores – Resultado da Validação 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Consoante às respostas obtidas, ilustração 22, trabalhadas em percentual, 
tornou possível a elaboração da ilustração 23, gráfico da moda das respostas de 
validação dos valores. 
 
Adm Contab Econ Direito CS
1 Honestidade (promoção do combate a corrupção). MI MI MI MI MI
2
Probidade (administrar de maneira adequada os recursos
públicos). MI MI MI MI MI
3 Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de conduta e moral). MI MI MI MI MI
4
Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos
esperados). MI MI MI MI MI
5 Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco). MI MI MI MI MI
6 Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos serviços). MI MI MI MI MI
7 Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado). MI I I MI I
8 Capacidade de Escuta (saber ouvir). MI MI MI MI MI
9
Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em tempo
adequado). MI MI I MI MI
10 Negociação (capacidade de resolver conflitos pacificamente). MI MI MI MI MI
11 Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas). MI MI MI MI MI
12
Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe, integrando
a diversidade para o resultado planejado). MI MI MI MI MI
13
Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento das tarefas
das unidades). MI MI MI MI I
14 Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho). MI MI MI MI MI
15 Autodesenvolvimento (interesse em aprimorar-se continuamente). MI MI MI MI MI
Moda 
VALORES - Características/Comportamentos
Mapa Modal da Validação do Instrumento de Pesquisa para a Dissertação de Mestrado 
denominada: COMPETÊNCIAS ESSENCIAIS NA ORGANIZAÇÃO DO LEGISLATIVO 
MUNICIPAL
Característica da População de Validação da Amostra: Alunos graduandos na UNIR/Porto 
Velho 2011, nos cursos de Administração (Adm), Ciências Contábeis (CC), Economia (Econ), 
Direito (Dir) e Ciências Sociais (CS)
Característica dos CONHECIMENTOS, HABILIDADES e VALORES validados: "MI"= muito 
importante; "I"= importante; "PI" = pouco importante; "NI"= nada importante. 
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Figura 23: Resultado da Validação dos Atributos de Valores 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011 
Na Figura 23, contata-se que os respondentes marcaram como de “muita 
importância” os valores “honestidade, probidade, ética, eficácia, dedicação, 
qualidade, capacidade de escuta, negociação, iniciativa, espírito de equipe, 
assiduidade, autodesenvolvimento”, todos com percentual em 100% (cem pontos 
percentuais). No percentual de 84% (oitenta e quatro pontos percentuais) para os 
quesitos “decisão” e “controle”. Marcados como “importante” o percentual de 53% 
(cinquenta e três pontos percentuais) para o quesito “Improvisação”. 
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Honestidade (promoção do combate a corrupção).
Probidade (administrar de maneira adequada os recursos públicos).
Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de conduta e moral).
Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos esperados).
Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco).
Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos serviços).
Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado).
Capacidade de Escuta (saber ouvir).
Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em tempo 
adequado).
Negociação (capacidade de resolver conflitos pacificamente).
Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas).
Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe, integrando a 
diversidade para o resultado planejado).
Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento das tarefas das 
unidades).
Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho).








Assim, pelos percentuais obtidos nos escores “muito importante” e 
“importante” demonstra-se que os entrevistados manifestam concordância com as 
assertivas propostas, tendo-as em elevado grau de importância. 
Então, considerou-se aprovado o instrumento de pesquisa, uma vez que as 
assertivas foram tidas, como “MI” muito importante e “I” importante, em sua 
expressiva maioria, conforme demonstram as Figuras 18, 19, 20, 21, 22 e 23. 
4.3. Resultado da Pesquisa Aplicada nas Câmaras Legislativas 
A Tabela 2: traz a distribuição de vereadores pela quantidade de mandatos, 
sendo 11 no primeiro mandato, 5 no segundo e 1 no exercício de mais de um 
mandato. 
Tabela 2: Mandados dos Presidentes das Câmaras Municipais 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Dos dezessete presidentes de câmaras do legislativo municipal pesquisadas, 
constata-se que onze deles (65%) estão no primeiro mandato, conforme apresenta a 
Figura 24. 
Figura 24: Mandados dos Presidentes das Câmaras Municipais 
 











Cem por cento dos respondentes disseram não ter exercido mandatos em 
outras esferas do poder político constituído, a saber: executivo municipal (prefeito), 
legislativo estadual (deputado estadual), nem legislativo federal (senador e deputado 
federal). 
A Tabela 3 dispõe acerca da idade dos respondentes, estando todos na faixa 
de 30 anos em diante. 
Tabela 3: Idade dos Respondentes – Presidentes das Câmaras 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Neste item da pesquisa constata-se que 59% dos 17 presidentes das 
câmaras municipais pesquisadas já têm acima de 40 anos. 
Figura 25: Percentual de Idade dos Respondentes – Presidentes das Câmaras 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Além de ser o percentual de idade dos ocupantes de cargos de presidentes 
das câmaras, significativo, e mais, se considerar a necessidade de novas 
habilidades exigidas no trabalho contemporâneo, e ainda, com percentual de 
escolaridade baixa, como pode ser verificado na próxima Figura, os resultados, por 













Tabela 4: Mandatos por Escolaridade 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011 
Nas Figuras 26 e 27, apresentam-se as informações relativas à escolaridade 
dos ocupantes atuais (pesquisados), nos cargos de presidentes nas câmaras 
municipais. 
Figura 26: Mandatos por Escolaridade em Percentual 
  
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Na Figura 27, apresentam-se os resultados obtidos, quanto à quantidade de 
vereadores por mandatos, face à escolaridade. 
Figura 27: Quantidade de Vereadores no Mandato – Escolaridade 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
 Escolaridade 1º mandato 2º mandato  +2 mandatos Total
Fundamental 3 1 4
Médio 5 1 6




Mais informações sobre a escolaridade dos presidentes das câmaras 
pesquisadas na Figura 28. 
Figura 28: Mandatos por Escolaridade (Pós-Graduados) 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011 
Então, tem-se 04 presidentes de câmaras com ensino fundamental, sendo 03 
no primeiro e 01 no segundo mandato; 06 com ensino médio, sendo 05 no primeiro 
mandato e um no segundo mandato; 05 graduados, sendo 03 no primeiro e 01 no 
segundo mandato e 01 com mais de dois mandatos; 02 pós-graduados, ambos no 
segundo mandato. 
O rol dos conhecimentos apresentados alinha-se aos objetivos da atividade 
estratégica de presidente da câmara legislativa municipal, que encontra no aspecto 
legal e jurídico, o seu principal foco de competência, pois esta atividade deve propor 
as leis municipais, normas de âmbito municipal e organizacional, editar e interpretar 
as diversas legislações entre outras responsabilidades de sua esfera de atribuição. 
Além dos conhecimentos com foco nas legislações em geral. 
Foi possível observar que aspectos como conhecer a lei de diretrizes 
orçamentárias, o plano plurianual e a lei orçamentária anual e seus procedimentos 
que dão suporte às da câmara legislativa municipal; conhecer métodos, processos e 
ações que promovam a integração funcional e técnica entre as diversas unidades da 
organização legislativa municipal; conhecer estudos comparativos entre as 
legislações; conhecer aspectos afetos aos procedimentos dos trâmites documentais 




Foram contemplados, também, conhecimentos das atividades de controle, 
exercido através da coordenação e da supervisão das ações de fiscalização dos 
contribuintes e da ação dos tribunais de contas. O gerenciamento destas ações 
assegura ao ente legislativo o controle e alcance das metas de fiscalização das 
atividades municipais e do prefeito municipal na execução das suas políticas de 
trabalho conforme planejamento prévio. 
Tabela 5: Resultado Evidenciado na Auto-avaliação dos Presidentes (Conhecimentos) 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1 Conhecer a legislação pertinente às Câmaras Legislativas. 10 5 0 2 14 3 0 0
2
Conhecer os procedimentos de acompanhamento, monitoramento e
divulgação do processo legislativo. 11 3 1 2 15 2 0 0
3
Conhecer estudos e pesquisas para geração de normas e projetos para
melhoria da gestão na Câmara. 6 7 3 1 13 4 0 0
4
Conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos processos afetos à
Câmara. 11 3 1 2 15 2 0 0
5
Conhecer os procedimentos para regulamentação dos assuntos
atinentes ao funcionamento organizacional. 12 3 1 1 14 3 0 0
6
Conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às diretrizes
orçamentárias e aos planos plurianuais, bem como as possibilidades em
apoio a essas atividades. 12 3 0 2 16 1 0 0
7
Conhecer os procedimentos de elaboração, análise e cumprimento da
programação orçamentária e financeira. 12 3 0 2 15 2 0 0
8
Conhecer as metodologias de elaboração dos demonstrativos da
execução das dotações orçamentárias e financeiras. 6 7 2 2 8 9 0 0
9
Conhecer os procedimentos de auditorias, diligências e perícias na área
legislativa municipal. 10 5 1 1 12 5 0 0
10
Conhecer métodos, processos e ações que promovam a integração
funcional e técnica entre as diversas unidades da organização legislativa
municipal. 7 6 3 1 10 6 1 0
11
Conhecer métodos e ações para a promoção da harmonização e
integração dos processos adotados pelas áreas da Secretaria da
Câmara. 6 8 1 2 9 7 1 0
12
Conhecer a arquitetura dos relatórios gerenciais que auxiliam na tomada
de decisões, na análise e avaliação de desempenho da gestão. 8 6 1 2 13 3 1 0
13
Conhecer políticas e estratégias referentes à organização estrutural e de
pessoas aplicáveis à Câmara. 9 7 0 1 12 5 0 0
14
Conhecer ações que promovam integração da Câmara com outras
esferas e órgãos governamentais. 11 3 2 1 13 4 0 0
15
Conhecer as legislações das diversas câmaras brasileiras objetivando
identificar e aplicar as melhores práticas. 5 6 5 1 6 10 1 0
136 75 21 23 185 66 4 0
CONHECIMENTOS - Conhecer sobre algo
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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Esses conhecimentos foram submetidos à auto-avaliação dos presidentes das 
câmaras legislativas do Estado de Rondônia no intuito de avaliar o grau de 
conhecimentos dos presidentes antes do exercício do cargo e atualmente, durante a 
permanência no mandato. Na Figura 29 tem-se o resultado da pesquisa na 
dimensão conhecimento. 
Verifica-se que houve diferenciação nos resultados antes do exercício do 
cargo, no cômputo geral, e durante o exercício. Havendo acréscimo no quesito alto e 
decréscimo nos demais, moderado, baixo e não aplicável. Donde se conclui que na 
auto-avaliação dos presidentes, houve aprendizado após o exercício do mandato de 
presidente da Câmara de Vereadores. 
Figura 29: Pontuação Total da Auto-Avaliação (Conhecimentos) 
 
Fonte: Resultado Parcial da Pesquisa, 2011  
Para clarificar os resultados, na Tabela 6, tem-se a totalização da resposta 
dos presidentes em percentual, onde confirma item por item a evolução do 













Tabela 6: Totalização das Respostas em Percentual (Conhecimentos)  
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011.  
Na assertiva 1, “Conhecer a legislação pertinente às Câmaras Legislativas”, 
tem-se, antes do exercício do cargo, a avaliação de 59% alto, 29% moderado e 12% 
não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, por ocasião da 
pesquisa, a auto-avaliação foi de 82% alto e 18% moderado, permanecendo vazias 
as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 2, “Conhecer os procedimentos de acompanhamento, 
monitoramento e divulgação do processo legislativo”, a avaliação foi de 65% alto, 
18% moderado e 12% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 88% alto e 12% moderado, permanecendo 
vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 3, “Conhecer estudos e pesquisas para geração de normas e 
projetos para melhoria da gestão na Câmara”, a avaliação foi de 35% alto, 41% 
moderado, 18% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1 Conhecer a legislação pertinente às Câmaras Legislativas. 59 29 0 12 82 18 0 0
2
Conhecer os procedimentos de acompanhamento,
monitoramento e divulgação do processo legislativo. 65 18 6 12 88 12 0 0
3
Conhecer estudos e pesquisas para geração de normas e
projetos para melhoria da gestão na Câmara. 35 41 18 6 76 24 0 0
4
Conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos
processos afetos à Câmara. 65 18 6 12 88 12 0 0
5
Conhecer os procedimentos para regulamentação dos
assuntos atinentes ao funcionamento organizacional. 71 18 6 6 82 18 0 0
6
Conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às 
diretrizes orçamentárias e aos planos plurianuais, bem 
como as possibilidades em apoio a essas atividades. 71 18 0 12 94 6 0 0
7
Conhecer os procedimentos de elaboração, análise e 
cumprimento da programação orçamentária e financeira. 71 18 0 12 88 12 0 0
8
Conhecer as metodologias de elaboração dos 
demonstrativos da execução das dotações orçamentárias 
e financeiras. 35 41 12 12 47 53 0 0
9
Conhecer os procedimentos de auditorias, diligências e 
perícias na área legislativa municipal. 59 29 6 6 71 29 0 0
10
Conhecer métodos, processos e ações que promovam a 
integração funcional e técnica entre as diversas unidades 
da organização legislativa municipal. 41 35 18 6 59 35 6 0
11
Conhecer métodos e ações para a promoção da 
harmonização e integração dos processos adotados pelas 
áreas da Secretaria da Câmara. 35 47 6 12 53 41 6 0
12
Conhecer a arquitetura dos relatórios gerenciais que 
auxiliam na tomada de decisões, na análise e avaliação 
de desempenho da gestão. 47 35 6 12 76 18 6 0
13
Conhecer políticas e estratégias referentes à organização 
estrutural e de pessoas aplicáveis à Câmara. 53 41 0 6 71 29 0 0
14
Conhecer ações que promovam integração da Câmara 
com outras esferas e órgãos governamentais. 65 18 12 6 76 24 0 0
15
Conhecer as legislações das diversas câmaras brasileiras 
objetivando identificar e aplicar as melhores práticas. 29 35 29 6 35 59 6 0
CONHECIMENTOS - Conhecer sobre 
algo
TOTALIZAÇÕES %
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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atualmente, a auto-avaliação foi de 76% alto e 24% moderado, permanecendo 
vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 4, “Conhecer aspectos de formalidade e trâmite dos processos 
afetos à Câmara”, a avaliação foi de 65% alto, 18% moderado, 6% baixo e 12% não 
se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 
88% alto e 12% moderado, permanecendo vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 5, “Conhecer os procedimentos para regulamentação dos 
assuntos atinentes ao funcionamento organizacional”, a avaliação foi de 71% alto, 
18% moderado, 6% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 82% alto e 12% moderado, permanecendo 
vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 6, “Conhecer a legislação relativa ao orçamento anual, às 
diretrizes orçamentárias e aos planos plurianuais, bem como as possibilidades em 
apoio a essas atividades”, a avaliação foi de 71% alto, 18% moderado, vazio em 
baixo e 12% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-
avaliação foi de 94% alto e 6% moderado, permanecendo vazias as opções “baixo” 
e não se aplica. 
Na assertiva 7, “Conhecer os procedimentos de elaboração, análise e 
cumprimento da programação orçamentária e financeira”, a avaliação foi de 71% 
alto, 18% moderado, vazio em baixo e 12% em não se aplica. Após o início no 
exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 88% alto e 12% moderado, 
permanecendo vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 8, “Conhecer as metodologias de elaboração dos demonstrativos 
da execução das dotações orçamentárias e financeiras”, a avaliação foi de 35% alto, 
41% moderado, 12% baixo e 12% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 47% alto e 53% moderado, permanecendo 
vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 9, “Conhecer os procedimentos de auditorias, diligências e 
perícias na área legislativa municipal”, a avaliação foi de 59% alto, 29% moderado, 
6% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a 
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auto-avaliação foi de 71% alto e 29% moderado, permanecendo vazias as opções 
“baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 10, “Conhecer métodos, processos e ações que promovam a 
integração funcional e técnica entre as diversas unidades da organização legislativa 
municipal”, a avaliação foi de 41% alto, 35% moderado, 18% baixo e 6% não se 
aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 59% 
alto, 35% moderado e 6% em baixo, permanecendo vazia a opção não se aplica. 
Na assertiva 11, “Conhecer métodos e ações para a promoção da 
harmonização e integração dos processos adotados pelas áreas da Secretaria da 
Câmara”, a avaliação foi de 35% alto, 47% moderado,6% baixo e 12% não se aplica. 
Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 53% alto, 
41% moderado e 6% em baixo, permanecendo vazia a opção não se aplica. 
Na assertiva 12, “Conhecer a arquitetura dos relatórios gerenciais que 
auxiliam na tomada de decisões, na análise e avaliação de desempenho da gestão”, 
a avaliação foi de 47% alto, 35% moderado,6% baixo e 12% não se aplica. Após o 
início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 76% alto, 18% 
moderado e 6% em baixo, permanecendo vazia a opção não se aplica. 
Na assertiva 13, “Conhecer políticas e estratégias referentes à organização 
estrutural e de pessoas aplicáveis à Câmara”, a avaliação foi de 53% alto, 41% 
moderado, vazio em baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 71% alto e 29% moderado, permanecendo 
vazias as opções “baixo” e não se aplica. 
Na assertiva 14, “Conhecer ações que promovam integração da Câmara com 
outras esferas e órgãos governamentais”, a avaliação foi de 65% alto, 18% 
moderado, 12% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 76% alto e 24% moderado, permanecendo 
vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 15, “Conhecer as legislações das diversas câmaras brasileiras 
objetivando identificar e aplicar as melhores práticas”, a avaliação foi de 29% alto, 
35% moderado,29% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
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atualmente, a auto-avaliação foi de 35% alto, 59% moderado e 6% em baixo, 
permanecendo vazia a opção não se aplica. 
Tabela 7: Tabulação das Respostas na Auto-avaliação (Habilidades)  
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
Existe complementariedade entre as habilidades e os conhecimentos 
permitindo inferir que habilidade nada mais é que conhecimento em ação. Assim, o 
conhecimento sobre leis orçamentárias anuais, planos plurianuais e lei de diretrizes 
orçamentárias está associado às habilidades de saber liderar as atividades 
financeiras da câmara, denotando relação intrínseca entre conhecimento e 
habilidade. 
Este entendimento é observável em vários pontos convergentes entre o grupo 
de conhecimentos obtidos através da análise de conteúdo nas legislações que 
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1
Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias
em apoio às atividades institucionais. 10 6 1 0 13 4 0 0
2
Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da
Câmara. 13 3 0 1 16 1 0 0
3
Ser capaz de elabora estudos para a geração e
implementação de normas. 5 7 4 1 9 5 2 1
4
Saber propor medidas de aperfeiçoamento da
legislação interna. 11 4 0 2 15 2 0 0
5
Saber liderar as atividades administrativas e financeiras
da Câmara. 13 3 0 1 15 2 0 0
6
Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo
de trabalho e com as pessoas. 15 2 0 0 17 0 0 0
7
Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e
tecnologias afetas à Câmara. 9 3 4 1 10 6 1 0
8
Ser capaz de entender e identificar os problemas diante 
de um cenário complexo de situações. 15 2 0 0 15 2 0 0
9
Saber demonstrar comprometimento com as metas e
medidas de desempenho. 15 2 0 0 16 1 0 0
10 Saber analisar e interpretar as legislações vigentes. 13 2 2 0 14 3 0 0
11
Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores
entre as diversas esferas e órgãos municipais.
8 5 3 1 12 5 0 0
12
Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho
superior nas atividades da Câmara. 10 6 1 0 13 4 0 0
13
Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras,
propondo mudanças que potencialize os resultados na
gestão. 7 9 1 0 10 7 0 0
14
Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los
produtivamente na tomada de decisão. 14 2 1 0 15 2 0 0
15
Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos
conhecimentos necessários às atividades da Câmara.
13 3 1 0 16 1 0 0
171 59 18 7 206 45 3 1
HABILIDADES - saber fazer algo
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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definem as atribuições da função estratégica de gestor da Câmara Legislativa 
Municipal e as habilidades encontradas na teoria contemporânea. 
Na Figura verifica-se que houve diferenciação nos resultados antes do 
exercício do cargo, no cômputo geral, e durante o exercício. Havendo acréscimo no 
quesito alto e decréscimo nos demais, moderado, baixo e não aplicável. Donde se 
conclui que na auto-avaliação dos presidentes, houve aprendizado após o exercício 
do mandato de presidente da Câmara de Vereadores. 
Figura 30: Respostas na Auto-avaliação (Habilidades) 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
Para clarificar os resultados, na Tabela 8, tem-se a totalização da resposta 
dos presidentes em percentual, onde confirma item por item a evolução na dimensão 














Tabela 8 – Totalização das Respostas em Percentual (Habilidades) 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
Na assertiva 1, “Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em 
apoio às atividades institucionais”, a avaliação foi de 59% alto, 35% moderado e 6% 
baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, por 
ocasião da pesquisa, a auto-avaliação foi de 76% alto e 24% moderado, 
permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 2, “Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da 
Câmara”, a avaliação foi de 76% alto, 18% moderado, vazio em baixo e 6% não se 
aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 94% 
alto e 6% moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1
Ser capaz de definir diretrizes, políticas e estratégias em
apoio às atividades institucionais. 59 35 6 0 76 24 0 0
2
Ser capaz de supervisionar e coordenar os serviços da
Câmara. 76 18 0 6 94 6 0 0
3
Ser capaz de elabora estudos para a geração e
implementação de normas. 29 41 24 6 53 29 12 6
4
Saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação
interna. 65 24 0 12 88 12 0 0
5
Saber liderar as atividades administrativas e financeiras da
Câmara. 76 18 0 6 88 12 0 0
6
Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo de
trabalho e com as pessoas. 88 12 0 0 100 0 0 0
7
Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e
tecnologias afetas à Câmara. 53 18 24 6 59 35 6 0
8
Ser capaz de entender e identificar os problemas diante
de um cenário complexo de situações. 88 12 0 0 88 12 0 0
9
Saber demonstrar comprometimento com as metas e
medidas de desempenho. 88 12 0 0 94 6 0 0
10 Saber analisar e interpretar as legislações vigentes. 76 12 12 0 82 18 0 0
11
Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores
entre as diversas esferas e órgãos municipais. 47 29 18 6 71 29 0 0
12
Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho
superior nas atividades da Câmara. 59 35 6 0 76 24 0 0
13
Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras,
propondo mudanças que potencialize os resultados na
gestão. 41 53 6 0 59 41 0 0
14
Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los
produtivamente na tomada de decisão. 82 12 6 0 88 12 0 0
15
Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos
conhecimentos necessários às atividades da Câmara. 76 18 6 0 94 6 0 0
HABILIDADES - saber fazer algo
TOTALIZAÇÕES %
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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Na assertiva 3, “Ser capaz de elaborar estudos para a geração e 
implementação de normas”, a avaliação foi de 29% alto, 41% moderado, 24% baixo 
e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-
avaliação foi de 53% alto e 29% moderado, 12% baixo e 6% não se aplica. 
Na assertiva 4, “Saber propor medidas de aperfeiçoamento da legislação 
interna”, a avaliação foi de 65% alto, 24% moderado, vazio em baixo e 12% não se 
aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 88% 
alto e 12% moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 5, “Saber liderar as atividades administrativas e financeiras da 
Câmara”, a avaliação foi de 76% alto, 18% moderado, vazio em baixo e 6% não se 
aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 88% 
alto e 12% moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 6, “Ser capaz de comunicar-se efetivamente com o grupo de 
trabalho e com as pessoas”, a avaliação foi de 88% alto, 12% moderado, vazio em 
baixo e não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-
avaliação foi de 100% alto e permanecendo vazias as opções moderado, baixo e 
não se aplica. 
Na assertiva 7, “Ser capaz de aprender rapidamente as metodologias e 
tecnologias afetas à Câmara”, a avaliação foi de 53% alto, 18% moderado, 24% 
baixo e 6% em não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a 
auto-avaliação foi de 59% alto, 35% moderado e 6% baixo, permanecendo vazia a 
opção não se aplica. 
Na assertiva 8, “Ser capaz de entender e identificar os problemas diante de 
um cenário complexo de situações”, a avaliação foi de 88% alto, 12% moderado e 
permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. Após o início no exercício do 
cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu em 88% alto e 12% moderado. 
Sendo esta a única assertiva em que não houve acréscimo nos percentuais. 
Na assertiva 9, “Saber demonstrar comprometimento com as metas e 
medidas de desempenho”, a avaliação foi de 88% alto, 12% moderado, ficando 
vazias as opções baixo e não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
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atualmente, a auto-avaliação foi de 94% alto e 6% moderado, permanecendo vazias 
as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 10, “Saber analisar e interpretar as legislações vigentes”, a 
avaliação foi de 76% alto, 12% moderado,12% baixo e vazio em não se aplica. Após 
o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 82% alto, 18% 
moderado e permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 11, “Ser capaz de desenvolver relacionamentos integradores 
entre as diversas esferas e órgãos municipais”, a avaliação foi de 47% alto, 29% 
moderado,18% baixo e 6% não se aplica. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 71% alto, 29% moderado e permanecendo 
vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 12, “Saber motivar a equipe de forma a extrair desempenho 
superior nas atividades da Câmara”, a avaliação foi de 59% alto, 35% moderado,6% 
baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a 
auto-avaliação foi de 76% alto, 24% moderado e permanecendo vazias as opções 
baixo e não se aplica. 
Na assertiva 13, “Saber identificar oportunidades e soluções inovadoras, 
propondo mudanças que potencialize os resultados na gestão”, a avaliação foi de 
41% alto, 53% moderado, 6% baixo e vazio em não se aplica. Após o início no 
exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 59% alto e 41% moderado, 
permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 14, “Ser capaz de lidar com conflitos e diferenças e usá-los 
produtivamente na tomada de decisão”, a avaliação foi de 82% alto, 12% moderado, 
6% baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, 
a auto-avaliação foi de 88% alto e 12% moderado, permanecendo vazias as opções 
baixo e não se aplica. 
Na assertiva 15, “Ser capaz de envolver-se no aprendizado contínuo dos 
conhecimentos necessários às atividades da Câmara”, a avaliação foi de 76% alto, 
18% moderado, 6% baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do 
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cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 94% alto, 6% moderado, permanecendo 
vazias as opções baixo e não se aplica. 
Tabela 9: Tabulação das Respostas na Auto-avaliação (Valores) 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
Verifica-se que houve diferenciação nos resultados antes do exercício do 
cargo, no cômputo geral, e durante o exercício. Havendo acréscimo nos valores no 
quesito alto, havendo decréscimo no moderado e no baixo. O quesito não aplicável 
não foi alvo de marcação. Donde se conclui que na auto-avaliação dos presidentes, 
houve aprendizado nos valores, em escala menor que nas demais dimensões da 
competência, após o exercício do mandato de presidente da Câmara de Vereadores. 
 
Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1 Honestidade (promoção do combate a corrupção). 17 0 0 0 17 0 0 0
2
Probidade (administrar de maneira adequada os
recursos públicos). 16 0 1 0 16 1 0 0
3
Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de
conduta e moral). 16 1 0 0 16 1 0 0
4
Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos
esperados). 16 1 0 0 16 1 0 0
5 Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco). 16 1 0 0 17 0 0 0
6
Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos
serviços). 16 1 0 0 17 0 0 0
7 Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado). 8 7 2 0 9 7 1 0
8 Capacidade de Escuta (saber ouvir). 15 1 1 0 15 2 0 0
9
Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em
tempo adequado). 16 1 0 0 16 1 0 0
10
Negociação (capacidade de resolver conflitos
pacificamente). 15 2 0 0 15 2 0 0
11 Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas). 15 2 0 0 16 1 0 0
12
Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe,
integrando a diversidade para o resultado planejado). 13 3 1 0 13 4 0 0
13
Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento
das tarefas das unidades). 12 5 0 0 14 3 0 0
14 Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho). 16 1 0 0 17 0 0 0
15
Autodesenvolvimento (interesse em aprimorar-se
continuamente). 17 0 0 0 16 1 0 0
224 26 5 0 230 24 1 0
VALORES - Características/Comportamentos
TOTALIZAÇÕES
Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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Figura 31: Respostas na Auto-avaliação (Valores) 
 
Fonte: Resultado parcial da pesquisa, 2011. 
Para clarificar os resultados, na Tabela 4 tem-se a totalização da resposta dos 
presidentes em percentual, onde confirma item por item a pequena evolução havida 
na dimensão valores nas assertivas propostas, conforme dispõe de forma geral, pelo 
valor totalizado. 
Tabela 10: Totalização das Respostas em Percentual (Valores) 
 












Alto Moderado Baixo N/A Alto Moderado Baixo N/A
1 Honestidade (promoção do combate a corrupção). 100 0 0 0 100 0 0 0
2
Probidade (administrar de maneira adequada os recursos
públicos). 94 0 6 0 94 6 0 0
3
Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de conduta
e moral). 94 6 0 0 94 6 0 0
4
Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos
esperados). 94 6 0 0 94 6 0 0
5 Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco). 94 6 0 0 100 0 0 0
6
Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos
serviços). 94 6 0 0 100 0 0 0
7 Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado). 47 41 12 0 53 41 6 0
8 Capacidade de Escuta (saber ouvir). 88 6 6 0 88 12 0 0
9
Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em
tempo adequado). 94 6 0 0 94 6 0 0
10
Negociação (capacidade de resolver conflitos
pacificamente). 88 12 0 0 88 12 0 0
11 Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas). 88 12 0 0 94 6 0 0
12
Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe,
integrando a diversidade para o resultado planejado). 76 18 6 0 76 24 0 0
13
Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento das
tarefas das unidades). 71 29 0 0 82 18 0 0
14 Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho). 94 6 0 0 100 0 0 0
15
Autodesenvolvimento (interesse em aprimorar-se




Antes de assumir o cargo Atualmente no exercício do cargo
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Na assertiva 1, “Honestidade (promoção do combate a corrupção).”, a 
avaliação foi de 100% alto. Após o início no exercício do cargo, a auto-avaliação 
permaneceu no mesmo percentual. 
Na assertiva 2, “Probidade (administrar de maneira adequada os recursos 
públicos)”, a avaliação foi de 94% alto, vazio em moderado e 6% não se aplica. Após 
o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 94% alto e 6% 
moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 3, “Ética (conduzir-se por um conjunto de regras de conduta e 
moral)”, a avaliação foi de 94% alto, 6% moderado, e vazias as opções baixo e não 
se aplica. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação 
permaneceu no nos mesmos percentuais 94% alto e 6% moderado, permanecendo 
vazias as demais opções. 
Na assertiva 4, “Eficácia (fazer as tarefas de forma a atingir os objetivos 
esperados)”, a avaliação foi de 94% alto e 6% moderado. Após o início no exercício 
do cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu nos mesmos percentuais 94% 
alto e 6% moderado, permanecendo vazias as demais opções. 
Na assertiva 5, “Dedicação (entregar-se ao trabalho com afinco)”, a avaliação 
de 94% alto, 6% moderado. Após o início no exercício do cargo, atualmente, a auto-
avaliação foi de 100% alto. 
Na assertiva 6, “Qualidade (compromisso com o aprimoramento dos serviços 
a avaliação de 94% alto, 6% moderado. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 100% alto. 
Na assertiva 7, “Improvisação (capacidade de resposta ao inesperado)”, a 
avaliação de 47% alto, 41% moderado, 12% baixo e vazio em não se aplica. Após o 
início no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 53% alto, 41% 
moderado, 6% baixo e vazio em não se aplica. 
Na assertiva 8, “Capacidade de Escuta (saber ouvir)”, a avaliação foi de 88% 
alto, 6% moderado, 6% baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do 
cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu em 88% alto e passando para 12% 
moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
89 
 
Na assertiva 9, “Decisão (capacidade de tomar decisões oportunas em tempo 
adequado)”, a avaliação foi de 94% alto e 6% moderado. Após o início no exercício 
do cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu nos mesmos percentuais 94% 
alto e 6% moderado, permanecendo vazias as demais opções. 
Na assertiva 10, “Negociação (capacidade de resolver conflitos 
pacificamente)”, a avaliação foi de 88% alto e 12% moderado. Após o início no 
exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu nos mesmos 
percentuais de 88% alto e 12% moderado, permanecendo vazias as demais opções. 
Na assertiva 11, “Iniciativa (capacidade de praticar ações oportunas)”, a 
avaliação foi de 88% alto e 12% moderado. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 94% alto, 6% moderado, permanecendo vazias 
as demais opções. 
Na assertiva 12, “Espírito de Equipe (capacidade de trabalhar em equipe, 
integrando a diversidade para o resultado planejado)”, a avaliação foi de 76% alto, 
18% moderado, 6% baixo e vazio em não se aplica. Após o início no exercício do 
cargo, atualmente, a auto-avaliação permaneceu no mesmo percentual de 76% alto, 
passando para 24% moderado, permanecendo vazias as demais opções. 
Na assertiva 13, “Controle (capacidade de acompanhar o cumprimento das 
tarefas das unidades)”, a avaliação foi de 71% alto e 29% moderado. Após o início 
no exercício do cargo, atualmente, a auto-avaliação foi de 82% alto e 18% 
moderado, permanecendo vazias as opções baixo e não se aplica. 
Na assertiva 14, “Assiduidade (comparecimento regular ao trabalho)”, a 
avaliação foi de 94% alto e 6% moderado. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 100% alto. 
Na assertiva 15, “Autodesenvolvimento (interesse em aprimorar-se 
continuamente)”, a avaliação foi de 100% alto. Após o início no exercício do cargo, 
atualmente, a auto-avaliação foi de 94% alto e 6% moderado. Foi a única assertiva 
em que houve decréscimo no percentual. 
Finalizando a análise dos resultados da pesquisa de auto-avaliação, faz-se 
prudente registrar que a pesquisa revelou (implicitamente) a limitação do método 
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auto-avaliação, uma vez que expôs pessoas com menor grau de formação, a 
conhecimentos e habilidades que envolvem formação em graduação específica de 
ciências sociais, administração, economia, contábeis e direito no formulário de auto-
avaliação. Alguns respondentes marcaram ter conhecimentos prévios e atuais 
desses conhecimentos e habilidades em grau alto para todas as assertivas, o que 
prudentemente não ocorrem na prática. Para contrapor tal limitação e com o 
propósito de melhorar ainda mais a compreensão teórica evidenciada à função 
estratégica de presidências de câmaras municipais, apresenta-se na sequência uma 
análise prospectiva à governabilidade desta função estratégica. 
4.4. Análise Prospectiva à Governabilidade de Presidências de Câmaras 
Municipais. 
Atualmente, todas as organizações modernas procuram criar valor 
sustentável por meio da alavancagem de seus ativos intangíveis. E o valor de um 
ativo intangível depende de seu alinhamento com a estratégia. Os ativos intangíveis 
não tem valor se isolados do contexto da organização e de sua razão de existir. O 
valor dos ativos intangíveis emerge de sua combinação eficaz com outros ativos, da 
sinergia existente entre eles. (Kaplan e Norton, 2004, p. 32). 
Os objetivos nas perspectivas de um mapa estratégico são conectados uns 
com os outros por relações de causa e efeito (sinergia). E, sinergia é definida como 
o trabalho ou esforço coordenado de vários subsistemas na realização de uma 
tarefa complexa ou função. Ou seja, é o ato simultâneo de diversos órgãos ou 
pessoas para o mesmo fim (Clark, 2007). 
Para Hamel e Prahalad (1994) competências essenciais são a soma da 
aprendizagem em habilidades individuais e organizacionais, agregação de 
capacidades, onde sinergia é criada com valor sustentável e ampla aplicabilidade e 
uma combinação de competências complementares e bases de conhecimento 
incorporados em um grupo ou equipe que resulta na capacidade de executar um ou 
mais processos críticos. 
Conforme o mapa da sinergia da função Presidência da Câmara Municipal, 
Figura 38, a sinergia é originada na perspectiva da aprendizagem institucional e 
profissional por meio das competências essenciais em suas três dimensões: 
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conhecimentos, habilidades e valores, e distribui-se para as demais perspectivas do 
mapa estratégico, que são as perspectiva da eficiência das atividades e recursos, 
perspectiva da sociedade, perspectiva da eficácia e perspectiva da Sociedade. 
Figura 32: Função Estratégica à Presidência da Câmara Municipal 
 
Fonte: Mapa desenvolvido a partir dos achados da pesquisa.  
As competências essenciais irão dar sustentação às lideranças política e 
social, gestão da rede de relacionamentos institucionais e gestão de recursos e de 
serviços institucionais, tornando possível a Perspectiva da Eficiência das Atividades 
e Recursos, continuando a relação de causa e efeito. 
As perspectivas da aprendizagem e da eficiência irão tornar viável a 
perspectiva da sociedade, no desenvolvimento de projetos, leis e controles para o 
desenvolvimento urbano, rural, social, cultural e da qualidade de vida no município. 
A perspectiva da eficácia, por meio do desenvolvimento institucional, humano 
e social, em continuidade, culminará na perspectiva da efetividade, tornando 





O caminho metodológico proposto teve como referencial a busca de 
respostas à pergunta de pesquisa através de três conhecimentos, são eles: (1) o 
conhecimento baseado na teoria contemporânea; (2) o conhecimento fundamentado 
na legislação que define as atribuições da função estratégica de presidente nas 
câmaras legislativas municipais; (3) e o conhecimento oriundo da auto-avaliação dos 
ocupantes dessa função estratégica. Esse caminho foi utilizado para conhecer as 
competências com potencial de promover a efetividade nos serviços prestados aos 
cidadãos que conduzam à governabilidade municipal. 
O primeiro enfoque remete ao fato dessa metodologia ter alcançado seus 
objetivos e se mostrado aplicável de forma eficaz no ambiente organizacional onde 
se desenvolveu o estudo, ou seja, as câmaras legislativas municipais. O método 
gerou dados coerentes com os objetivos pretendidos, possibilitando inclusive a 
convergência de resultados a partir dos dados qualitativos e quantitativos o que 
ampliou os entendimentos a respeito das dimensões da competência capazes de 
possibilitar a interação sinérgica nas perspectivas da aprendizagem, eficiência, 
sociedade, eficácia e efetividade. 
Por primeiro, houve a necessidade de identificar as atividades atinentes à 
função estratégica de Presidente das Câmaras Legislativas Municipais. Essa  etapa 
foi alcançada com a leitura das legislações que, em consonância com o estado da 
arte foi possível identificar as competências essenciais, conhecimentos, habilidades 
e valores, necessários à governabilidade na função estratégica de Presidente das 
Câmaras Legislativas Municipais. 
A metodologia utilizada mostrou-se aplicável para a definição das matrizes de 
conhecimentos, habilidades e valores, sendo confirmada pelo resultado das 
percepções dos graduandos nos cursos de Administração, Ciências Sociais, 
Contabilidade, Economia, Direito, todos da Universidade Federal de Rondônia, na 
fase de validação da pesquisa. 
Verificou-se, também, que o método quali-quantitativo utilizado conseguiu 
ampliar e integrar os achados do ponto de vista teórico e confirmá-los 
empiricamente, provando a sua aplicabilidade. 
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A pesquisa revelou a limitação do método, uma vez que expôs pessoas com 
menor grau de formação, a conhecimentos e habilidades que envolvem formação 
em graduação específica de ciências sociais, administração, economia, contábeis e 
direito no formulário de auto-avaliação. Alguns respondentes marcaram ter 
conhecimentos prévios e atuais desses conhecimentos e habilidades em grau alto 
para todos as assertivas. 
Consoante os resultados da pesquisa de auto-avaliação junto aos presidentes 
das câmaras legislativas do Estado de Rondônia, verifica-se que houve 
diferenciação nos resultados antes e após o exercício do cargo. 
Na dimensão conhecimento, no cômputo geral, onde 15 assertivas 
respondidas por 17 presidentes, poder-se-ia chegar ao escore 255, antes de assumir 
o cargo de presidente, teve-se para a opção alto o valor 136 e, após a assunção ao 
cargo, passou-se a 185. Na opção moderado teve-se antes valor 75, após, o valor 
66. Para opção baixo teve-se antes 21 e, após, o valor 04. Na opção não se aplica, 
antes, teve-se o valor 23 e, após, numeração vazia para a opção. Portanto, houve 
um acréscimo significativo no conhecimento dentro de um limite aceitável, ficando 
claro que, nessa dimensão, após o exercício no cargo adquiriram-se conhecimentos 
ligados às atividades da função estratégica de presidente. 
Tomando-se as respostas em percentuais, Tabela 5 e seus comentários, vê-
se mais claramente o aprendizado havido. Havendo acréscimo no quesito alto e 
decréscimo nos demais, moderado, baixo e não aplicável. Donde se conclui que na 
auto-avaliação dos presidentes, houve aprendizado após o exercício no mandato de 
presidente da Câmara de Vereadores. 
Na dimensão Habilidades, no cômputo geral, onde 15 assertivas respondidas 
por 17 presidentes, poder-se-ia chegar ao escore 255, antes de assumir o cargo de 
presidente, teve-se para a opção alto o valor 171 e, após a assunção ao cargo, 
passou-se a 206. Na opção moderado teve-se antes valor 59, após, o valor 45. Para 
opção baixo teve-se, antes, 18 e, após, o valor 03. Na opção não se aplica, antes, 
teve-se o valor 07 e, após, o valor 01. Portanto, houve acréscimo no quesito alto e 
decréscimo nos demais: moderado, baixo e não aplicável. Donde se conclui que na 
auto-avaliação dos presidentes, houve aprendizado após o exercício do mandato de 
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presidente da Câmara de Vereadores, porém, numa escala bem menor que a havida 
na dimensão Conhecimento. 
Na dimensão Valores, no cômputo geral, onde 15 assertivas respondidas por 
17 presidentes, poder-se-ia chegar ao escore 255, antes de assumir o cargo de 
presidente, teve-se para a opção alto o valor 224 e, após a assunção ao cargo, 
passou-se a 230. Na opção moderado teve-se antes valor 26, após, o valor 24. Para 
opção baixo teve-se, antes, 05 e, após, o valor 01. Na opção não se aplica, antes e 
após, teve-se numeração vazia para a opção. 
Verifica-se que houve diferenciação nos resultados antes do exercício do 
cargo e após o exercício. Havendo leve acréscimo no quesito alto e decréscimo no 
moderado e no baixo. Donde se conclui que na auto-avaliação dos presidentes, 
houve aprendizado nos valores após o exercício do mandato de presidente da 
Câmara de Vereadores, em escala significativamente menor que nas demais 
dimensões da competência. 
De maneira geral, o desenvolvimento das competências essenciais à 
governabilidade, conhecimentos, habilidades e valores, encontram-se em harmonia 
entre si e com as teorias contemporâneas que discutem a temática e uma vez 
implementadas na perspectiva da aprendizagem institucional e profissional, a 
sinergia e interação desse desenvolvimento distribui-se para as demais perspectivas 
do mapa estratégico, que são as perspectiva da eficiência das atividades e recursos, 
perspectiva da sociedade, perspectiva da eficácia e perspectiva da sociedade. 
Quando a organização desenvolve competências, desenvolve também os 
seus processos, pois passa a ter maior possibilidade de melhor atender o cidadão, 
cumprindo as metas planejadas que levam à efetividade e à governabilidade. 
Esse estudo, portanto, não encerra a discussão, ao contrário pretende ser a 
introdução que pode despertar outros pesquisadores e gestores públicos para a 
necessidade de realização de novas pesquisas que acompanhem a modificação de 
paradigmas desse importante segmento social: a administração pública em 
organizações políticas; e aparelhem os gestores com ferramentas capazes de 
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